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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com

o respectivo comando. Para as devidas marcações, use a Folha de Respostas, único

documento válido para a correção das suas respostas.

• Nas opções constituídas pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva:

..., os dados apresentados como situação hipotética devem ser considerados como

premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que

constarem deste caderno de prova poderão ser utilizados para anotações, rascunhos

etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo

com a significação associada a cada uma delas, da seguinte forma: ACP = ação civil

pública; CDC = Código de Defesa do Consumidor; CF = Constituição Federal de 1988;

CONAMA = Conselho Nacional do Meio Ambiente; CP = Código Penal; CPC = Código

de Processo Civil; CPP = Código de Processo Penal; DF = Distrito Federal; CTN =

Código Tributário Nacional; ECA = Estatuto da Criança e do Adolescente; ICMS =

imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de

serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação; INPI =

Instituto Nacional da Propriedade Industrial; IPTU = imposto sobre a propriedade

territorial urbana; MP = Ministério Público; MPE = Ministério Público Eleitoral; PNMA

= Política Nacional de Meio Ambiente; PNRH = Política Nacional de Recursos

Hídricos; SNUC = Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza; STF

= Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; TRE = tribunal

regional eleitoral; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.
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PROVA OBJETIVA SELETIVA

BLOCO I

QUESTÃO 1

Acerca da eficácia da lei no tempo e no espaço, assinale a opção correta.

A O direito brasileiro veda o denominado efeito repristinatório das normas, mesmo

que previsto expressamente, de modo que uma lei nova não pode prever a

recuperação da vigência de lei já revogada.

B Caso uma lei cujo prazo de vigência não se tenha iniciado seja novamente

publicada para correção de erro material constante da publicação anterior, o prazo

da vacatio legis será contado a partir da primeira publicação, salvo se outra data

nela vier expressa.

C A contagem do prazo para a entrada em vigor das leis que estabeleçam período

de vacância deve ser feita nos termos da regra geral do direito civil, de modo a se

excluir a data da publicação da lei e se incluir o último dia do prazo.

D No que se refere à eficácia espacial da lei, o ordenamento pátrio adotou o sistema

da territorialidade moderada, de forma a permitir a aplicação de lei brasileira dentro

do território nacional e, excepcionalmente, fora, sem, contudo, admitir a aplicação

de lei estrangeira nos limites do Brasil.

E Em razão da denominada ultratividade da norma, mesmo revogado, o Código Civil

de 1916 tem aplicação às sucessões abertas durante a sua vigência, ainda que o

inventário tenha sido proposto após o advento do Código Civil de 2002.

Espaço livre
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QUESTÃO 2

Acerca das pessoas naturais, assinale a opção correta.

A A emancipação voluntária depende de decisão judicial e de averbação no cartório

do registro civil do lugar onde estiver registrada a pessoa emancipada.

B A comoriência é a presunção de simultaneidade de óbitos e o seu reconhecimento

depende da demonstração de que os comorientes faleceram nas mesmas

condições de tempo e local, não se podendo comprovar qual morte precedeu às

demais.

C O registro civil das pessoas naturais é obrigatório e tem natureza constitutiva.

D A legislação civil brasileira admite o reconhecimento de morte sem a existência de

cadáver e sem a necessidade de declaração de ausência.

E Os menores de dezesseis anos são absolutamente incapazes, de fato e de direito,

e, mesmo que representados, não têm legitimação para determinados atos.

Espaço livre

Cargo: Juiz Substituto do Estado da Paraíba  – 3 –



CESPE | CEBRASPE – TJPB – Aplicação: 2015

QUESTÃO 3

Acerca da interpretação dos negócios jurídicos e do princípio da boa-fé objetiva, assinale

a opção correta.

A A boa-fé objetiva limita os direitos subjetivos e constitui fonte de obrigação aos

contratantes, de forma a estabelecer deveres implícitos que não estão previstos

expressamente no contrato.

B Os negócios jurídicos que estabeleçam benefício devem ter interpretação ampla.

C De acordo com o Código Civil de 2002, não é permitido que o silêncio de um dos

participantes seja interpretado como caracterizador de concordância com o

negócio.

D A boa-fé objetiva importa para a interpretação dos contratos, mas não pode ser

fundamento para relativização da força obrigatória das avenças.

E O negócio jurídico celebrado com reserva mental de um dos contratantes, com ou

sem conhecimento do outro, deve ser considerado inexistente.

QUESTÃO 4

Assinale a opção correta com relação a bens.

A O entendimento sumulado pelo STF é no sentido de que, em regra, o adquirente

de imóvel responde pelas benfeitorias realizadas pelo locatário.

B A lei veda a instituição de bem de família por um dos cônjuges sem a outorga do

outro.

C A proteção dos bens corpóreos e dos incorpóreos pode ser realizada por meio de

tutela possessória.

D A infungibilidade de um bem pode decorrer da manifestação de vontade da parte.

E Os produtos são acessórios produzidos com periodicidade, e sua retirada não

prejudica a substância da coisa principal.
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QUESTÃO 5

André e Bernardo, filhos de Carla e Daniel, obrigaram-se solidariamente perante

Eduardo e Fernando a entregar-lhes dez sacas de café em dezembro de 2014. No

entanto, por problemas na colheita, André e Bernardo ficaram impossibilitados de

cumprir com a entrega das sacas. Para ajudar seus filhos, como proposta, Carla e Daniel

obrigaram-se solidariamente a dar quarenta sacas de milho em substituição à antiga

obrigação. Eduardo e Fernando aceitaram a proposta e, assim, adimpliram a dívida de

André e Bernardo.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta no que se refere à

teoria das obrigações. 

A A existência de solidariedade ativa permite que Eduardo oponha a Fernando

exceção pessoal que tenha em relação a André. 

B Na obrigação da entrega das dez sacas de café, a solidariedade de André e

Bernardo é presumida, não havendo necessidade de que ela seja constituída por

um ato de vontade das partes.

C Caso houvesse a conversão em perdas e danos, o vínculo de solidariedade de

André e Bernardo deveria ser afastado, de forma que Eduardo e Fernando só

poderiam exigir de cada devedor a metade do valor total.

D O acordo de Eduardo e Fernando com Carla e Daniel, que substituiu a obrigação

da entrega das dez sacas de café pela entrega de quarenta sacas de milho,

independe da concordância de André e Bernardo.

E Caso Eduardo venha a falecer, cada um de seus herdeiros poderá exigir de Carla

e Daniel as quarenta sacas de milho.

Espaço livre
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QUESTÃO 6

No que se refere a contrato de empreitada, assinale a opção correta.

A Na empreitada mista, a responsabilidade do empreiteiro refere-se à solidez e

segurança do trabalho realizado em razão dos materiais utilizados, excluídos os

problemas de solidez decorrentes do solo. 

B Desde que o contrato de empreitada e o projeto sejam escritos, o dono da obra não

é obrigado a pagar ao empreiteiro por aumentos e acréscimos que, mesmo que

não ignorados por ele, não foram autorizados por escrito. 

C Salvo se ajustado em consideração às qualidades pessoais do empreiteiro, o

contrato de empreitada não se extingue com a morte de qualquer um dos

contratantes.

D No silêncio do contrato, a presunção é de que o empreiteiro contratado utilizará seu

próprio material na obra. 

E A empreitada de mão de obra caracteriza-se pela relação de subordinação do

empreiteiro com o dono da obra.

Espaço livre
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QUESTÃO 7

No que se refere à exclusão da herança por indignidade, assinale a opção correta.

A A reabilitação, em testamento ou em outro ato autêntico, é ato personalíssimo do

ofendido.

B O rol das causas enumeradas na lei civil para exclusão da herança por indignidade

é exemplificativo — numerus apertus.

C O ato infracional equiparado ao homicídio doloso praticado por menor de dezoito

anos de idade contra ascendente não é causa de indignidade hábil à exclusão da

herança.

D Como os efeitos da sentença que decreta a indignidade são pessoais, o excluído

terá direito ao usufruto e à administração dos bens que couberem a seus filhos.

E O direito de demandar a exclusão do herdeiro extingue-se em quatro anos,

contados a partir da data em que ocorrer o fato objeto da indignidade.

QUESTÃO 8

Com relação a hierarquia, integração e interpretação da lei, assinale a opção correta.

A Os tradicionais critérios hierárquico, cronológico e da especialização são

inadequados à solução de conflitos entre normas infraconstitucionais.

B A aplicação do princípio da especialidade, em conflito aparente de normas, não

afeta a validade ou a vigência da lei geral.

C A ponderação dos direitos é técnica hermenêutica inadequada à solução de

questão que envolva a denominada eficácia horizontal de direitos fundamentais

nas relações privadas.

D A utilização da técnica de interpretação corretiva pressupõe a existência de

antinomia real.

E O confronto entre princípios jurídicos não se caracteriza como antinomia real. 
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QUESTÃO 9

Com base no Código Civil e à luz da jurisprudência dominante do STJ, assinale a opção

correta a respeito do direito das coisas.

A Associação de moradores constituída com o objetivo de defesa e preservação de

interesses comuns da respectiva área habitacional pode cobrar cotas condominiais

do proprietário, ainda que este não seja seu associado, conforme jurisprudência

prevalente do STJ.

B Na usucapião tabular, o lapso temporal para aquisição da propriedade é de dez

anos. 

C A cessação dos atos de posse e o não pagamento dos ônus fiscais relativos ao

bem resultam em presunção relativa de abandono do imóvel urbano.

D No constituto-possessório, subentende-se a tradição quando o transmitente

continua na posse do bem.

E É do promitente vendedor a responsabilidade pelo pagamento das obrigações

condominiais, independentemente da efetiva imissão, na posse, pelo promitente

comprador, até que seja registrado o compromisso de compra e de venda.

Espaço livre
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QUESTÃO 10

No que se refere ao direito de empresa, assinale a opção correta. 

A Conforme entendimento dominante do STJ, a finalidade lucrativa não é requisito

para que determinada atividade seja considerada empresária.

B A pessoa legalmente impedida de exercer atividade empresarial não responde

pelas obrigações contraídas.

C O empresário individual não dependerá de outorga conjugal para alienar imóvel

utilizado no exercício da empresa, desde que exista prévia autorização do cônjuge

referente à destinação do imóvel ao patrimônio empresarial. 

D De acordo com entendimento sumulado pelo STJ, é vedada a penhora da sede do

estabelecimento comercial. 

E A inscrição no registro público de empresas mercantis é obrigatória ao empresário

cuja atividade rural constitua sua principal profissão. 

Espaço livre
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QUESTÃO 11

Acerca dos contratos de locação de imóveis urbanos, assinale a opção correta à luz da

jurisprudência dominante do STJ. 

A O prazo máximo de prorrogação do contrato de locação estabelecido em ação

renovatória é de cinco anos.

B Para a instrução de ação renovatória de locação, é dispensável que o contrato seja

escrito, podendo as cláusulas contratuais ser comprovadas por outros meios de

produção de prova.

C Na ação renovatória, para o exercício da retomada para uso próprio, o locador não

precisa indicar o ramo de atividade a ser explorado no imóvel.

D Durante a prorrogação do contrato, o fiador não é responsável por garantir a

satisfação do crédito decorrente, ainda que exista cláusula contratual

estabelecendo a garantia por fiança até o momento da devolução do imóvel

urbano.

E Devido ao fato de que a lei assegura ao locatário o direito de indenização e

retenção pelas benfeitorias, será nula cláusula inserida em contrato de locação

urbana de renúncia ao referido direito.

Espaço livre
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QUESTÃO 12

Com relação ao direito de família, assinale a opção correta à luz da jurisprudência

dominante do STJ. 

A O princípio da imutabilidade absoluta de regime de bens é resguardado pelo

Código Civil de 2002.

B A separação de fato não põe fim ao regime matrimonial de bens. 

C É admissível o levantamento do saldo de conta vinculada ao FGTS para a

satisfação de crédito alimentar atual.

D A constituição de nova família, independentemente de alteração da possibilidade

do alimentante, é causa suficiente para a revisão do valor da prestação de

alimentos prestados aos filhos havidos na união anterior.

E O curador é competente para fixar a sua remuneração pela administração do

patrimônio do interdido.

Espaço livre
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QUESTÃO 13

Geraldo, representado pela defensoria pública, ajuizou ação em que requereu

usucapião de imóvel público de propriedade do estado da Paraíba, ente da Federação

que figurava como réu no processo. O juiz a quem foi distribuída a ação observou que

a petição inicial não havia sido assinada pelo defensor público.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 

A A ausência de assinatura na petição enseja o indeferimento de plano da petição

inicial por falta de pressuposto processual. 

B Como a declaração de usucapião de imóvel público é vedada pela CF, o juiz deve

extinguir, de ofício, o processo por carência de ação.

C Tanto Geraldo quanto o estado da Paraíba fazem jus a intimações pessoais e

prazos em dobro para as suas manifestações processuais.

D Se, em eventual contestação, não for apresentado algum questionamento quanto

a eventuais impropriedades do pedido, restará precluso o direito do réu de sobre

elas se manifestar.

E O juiz deve sentenciar pela improcedência do pedido, uma vez que este é

juridicamente impossível. 

Espaço livre
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QUESTÃO 14

Fernando, de quinze anos de idade, com aprovação e apoio de sua mãe, ajuizou

ação contra o espólio do suposto pai, objetivando a declaração de paternidade post

mortem. Sabendo do ajuizamento da ação, antes mesmo da citação do espólio, Paulo,

estudante, maior de idade e herdeiro do de cujus, postulou seu ingresso no feito como

assistente e contestou o pedido de Fernando. 

Nessa situação hipotética,

A a assistência por parte de Paulo impede o reconhecimento da procedência do

pedido pelo espólio.

B caso o espólio seja revel, Paulo deverá ser considerado seu gestor de negócios.

C o espólio tem personalidade jurídica e é representado pelo inventariante.

D Fernando não tem legitimatio ad causam e, por isso, deve ser representado, na

ação, por sua mãe.

E ao ingressar em juízo, Paulo exerceu capacidade postulatória.

Espaço livre
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QUESTÃO 15

Na sentença de um processo de indenização por danos materiais contra a fazenda

pública, o juiz condenou a ré a pagar quantia inferior à pleiteada pelo autor, justificando

a minoração pela falta de provas em relação a alguns dos danos alegados na inicial.

Ainda assim, a ré foi condenada a pagar também os juros legais, a correção monetária,

os honorários advocatícios e despesas e as custas legais. A fazenda pública apelou da

sentença e, nas razões da apelação, alegou que o juiz somente poderia condená-la nos

valores decorrentes dos danos, uma vez que não havia pedido expresso de outros

pagamentos na petição inicial. No acórdão que julgou a apelação, o tribunal manteve

parcialmente a sentença e majorou o valor da indenização porque revisou o termo a quo

da incidência da correção monetária e porque considerou que as provas haviam sido

suficientes para mostrar que o valor de indenização pleiteado pelo autor era adequado.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Na sentença do juiz singular, houve julgamento extra petita, de forma que o tribunal

deveria ter anulado a decisão e reencaminhado os autos ao juiz. 

B No julgamento da apelação, o tribunal realizou reformatio in pejus ao revisar o

termo a quo da correção monetária.

C O juiz singular, por ter acolhido parcialmente o pedido do autor, emitiu julgamento

citra petita referente ao valor da indenização.

D A sentença não apresentou vícios quanto a sua correlação com os pedidos, mas

o tribunal realizou reformatio in pejus ao majorar a indenização para o valor

pleiteado pelo autor.

E A decisão do juiz singular foi ultra petita e a sentença deveria ter sido reformada

para eliminação do excesso na condenação. 
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QUESTÃO 16

Considerando que um juiz tenha proferido sentença condenando a fazenda pública a

pagar indenização por desapropriação indireta no valor de cem salários mínimos,

assinale a opção correta. 

A Se a sentença contra a fazenda pública transitar em julgado, sua execução estará

sujeita ao regime de precatórios.

B Se confirmada a sentença, a ré deverá fazer o pagamento no prazo de quinze dias

contado de sua intimação para pagar.

C Se a fazenda pública não recorrer dentro do prazo legal, a sentença produzirá seus

efeitos imediatamente. 

D Caso a fazenda pública decida opor embargos de declaração, deverá fazê-lo no

prazo máximo de cinco dias. 

E Eventual apelação ajuizada pela fazenda pública deverá ser acompanhada de guia

de preparo ou será considerada deserta.

Espaço livre

Cargo: Juiz Substituto do Estado da Paraíba  – 15 –



CESPE | CEBRASPE – TJPB – Aplicação: 2015

QUESTÃO 17

Em um processo, o réu apresentou contestação em que alegou incompetência

absoluta do juízo e existência de conexão com um processo mais antigo, que se encontra

em fase de apelação. Além disso, reconheceu a existência dos fatos narrados na petição

inicial, mas invocou a prescrição da pretensão do autor. Por sua vez, o juiz averiguou que

a contestação havia sido apresentada intempestivamente.

Nessa situação hipotética, 

A o juiz não deve acolher a conexão, mas lhe cabe extinguir o novo processo pela

hipótese de existência da coisa julgada.

B a aplicação dos efeitos da revelia impede que o juiz aprecie a alegada ocorrência

da prescrição. 

C o juiz deve acolher o argumento de conexão e determinar a reunião dos processos.

D entre as alegações apresentadas pelo réu, apenas a prescrição é defesa de mérito

indireta. 

E a incompetência absoluta do juízo deveria ter sido arguida por meio de exceção. 

Espaço livre
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QUESTÃO 18

Acerca de procedimentos especiais de jurisdição contenciosa, assinale a opção correta.

A Em ação possessória, se o réu considerar que foi ele o verdadeiro ofendido na

posse, deverá reconvir ao autor.

B Se o inventariante removido não entregar os bens móveis do espólio ao seu

substituto, será compelido a fazê-lo mediante mandado de busca e apreensão.

C Em embargos de terceiro — ação proposta por terceiro em defesa de seus bens

contra execuções alheias —, é cabível demonstrar, por exemplo, a irregularidade

do título do exequente.

D Na ação de depósito, o autor deverá pedir que o réu seja citado para entregar a

coisa ou depositá-la em juízo, sendo incabível, nessa fase, pedido alternativo de

consignação do equivalente em dinheiro. 

E Tem legitimidade para ajuizar ação de prestação de contas quem tem o direito de

exigi-las, mas não quem tem a obrigação de prestá-las.

Espaço livre
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QUESTÃO 19

Em relação à ACP de responsabilização por atos de improbidade administrativa, assinale

a opção correta. 

A A tipificação de ato de improbidade é ampla e abrange o que for praticado por

terceiro, sem participação de agente público.

B A ACP de responsabilização por ato de improbidade administrativa pode ser extinta

mediante acordo devidamente homologado pelo juízo.

C Em ação dessa espécie ajuizada pelo MP, a participação de pessoa jurídica que

tenha interesse na ação está limitada à condição de litisconsorte passivo.

D Caberá agravo de instrumento contra decisão que receber a petição inicial da ACP

de responsabilização por ato de improbidade administrativa.

E A ACP de responsabilização por ato de improbidade administrativa é instrumento

hábil para prevenir ameaças a direitos subjetivos da administração.

QUESTÃO 20

A respeito da tutela específica das obrigações de fazer e não fazer, assinale a opção

correta. 

A A alteração do valor ou da periodicidade da multa fixada pelo juiz para forçar o

cumprimento da tutela depende de requerimento da parte. 

B A lei enumera taxativamente as providências que o juiz pode determinar para obter

do devedor o cumprimento específico da obrigação.

C É obrigatório ao juiz fixar astreintes no caso de o devedor não cumprir

determinação judicial como forma de garantir a efetividade do título judicial.

D É vedada a fixação de astreintes contra pessoa jurídica de direito público.

E Nas ações cominatórias de obrigação de fazer ou não fazer, caso não seja possível

cumprir a obrigação, será permitida a substituição da tutela específica pela

condenação em perdas e danos. 
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QUESTÃO 21

A respeito de tópicos de direito processual civil que foram objeto de súmulas editadas

pelo STJ, assinale a opção correta. 

A Cabe a aplicação de multa cominatória na ação de exibição de documentos. 

B É vedada a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita a pessoa

jurídica com fins lucrativos.

C É sempre deserto o recurso que, no momento de sua interposição, estiver

desacompanhado da guia de preparo.

D É inadmissível ação declaratória que objetive determinar a exata interpretação de

cláusula contratual. 

E É admissível propor ação monitória em que a fazenda pública figure como ré.

QUESTÃO 22

Acerca do processo de execução, assinale a opção correta com base na legislação e na

jurisprudência dos tribunais superiores.

A O ajuizamento de ação relativa a débito constante de título executivo não impede

o credor de promover a execução do título.

B O espólio responde pelas dívidas do falecido, de modo que, depois de feita a

partilha, cada herdeiro responderá solidariamente pelo total. 

C Uma ação de execução deve ter como fundamento um título extrajudicial

específico, uma vez que a legislação condena a cumulação de demandas

executivas em um mesmo processo. 

D No direito brasileiro, é inadmissível ação de execução contra a fazenda pública

ajuizada com base em título extrajudicial.

E O instrumento de confissão de dívida originado a partir de contrato de abertura de

crédito não constitui título executivo extrajudicial.
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QUESTÃO 23

Assinale a opção correta no que se refere a jurisdição e competência no processo civil. 

A A identidade de partes e de causa de pedir caracteriza a conexão de ações, que

pode gerar modificação de competência.

B Em ações conexas, caso haja juízes que tenham a mesma competência territorial,

ficará prevento o primeiro que realizar a citação.

C Em caso de ações relativas a imóveis situados no Brasil, a competência será

exclusiva da autoridade judiciária brasileira. 

D O trâmite de ação idêntica perante tribunal estrangeiro caracteriza litispendência,

a qual deve ser alegada pelo réu em contestação.

E Cabe à parte que oferece exceção de incompetência em um processo suscitar

conflito de competência, se for o caso.

Espaço livre
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QUESTÃO 24

Com relação ao processo cautelar, às medidas cautelares e aos procedimentos

cautelares específicos, assinale a opção correta.

A A juntada aos autos do mandado de execução da medida cautelar deferida

liminarmente não é termo inicial do prazo para contestação pelo requerido, mas

sim a juntada do mandado de citação cumprido.

B Embora um terceiro possa intervir no processo cautelar por meio da assistência,

a ele é vedado o oferecimento de oposição.

C A instrução probatória da ação cautelar deve ser feita juntamente com a produção

de provas da ação principal.

D Cessada a eficácia de uma medida cautelar deferida, a parte pode repetir, com

base no mesmo fundamento, novo pedido cautelar, desde que seja observado o

limite da perempção. 

E O ajuizamento da ação principal mais de trinta dias após a efetivação da liminar

implica perda da eficácia dessa medida, mas não extingue o processo cautelar. 

Espaço livre
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QUESTÃO 25

Em relação ao conceito de consumidor e aos direitos básicos do consumidor, assinale

a opção correta.

A A vulnerabilidade, pressuposto de aplicação do CDC, é presumida para o

consumidor pessoa física, ao passo que, para a pessoa jurídica, tal situação deve

ser demonstrada e aferida casuisticamente.

B Para se aplicar o conceito de consumidor equiparado, tem de haver prévio ajuste

contratual com o fornecedor do produto ou serviço. 

C A inversão do ônus da prova depende da análise dos requisitos legais pelo juiz no

caso concreto e de requerimento expresso da parte nesse sentido.

D Os requisitos para a inversão do ônus da prova são alternativos, razão pela qual

pode o juiz aplicar tal instituto quando presente a hipossuficiência do consumidor,

ainda que o fato alegado seja inverossímil.

E Segundo entendimento do STJ, o CDC incide na relação jurídica estabelecida entre

o estudante e a pessoa jurídica responsável pelo gerenciamento do Fundo de

Financiamento Estudantil do governo federal.

Espaço livre
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QUESTÃO 26

Assinale a opção correta à luz dos dispositivos do CDC e da jurisprudência do STJ.

A Em um contrato de compra e venda decorrente de relação de consumo, será

abusiva eventual cláusula contratual que reduza o prazo legal para que o vício seja

sanado pelo fornecedor.

B É possível indenização por danos morais e materiais causados pela privação do

uso do produto durante o conserto, ainda que o vício seja sanado no prazo legal

pelo fornecedor.

C O comerciante que vender produto com vício sem saber do defeito não terá a

obrigação de reparar danos ao consumidor, devendo tal obrigação ser assumida

pelo fabricante.

D Na compra de um produto, a garantia contratual de cobertura sobre defeitos do

produto pode substituir as garantias previstas em lei.

E Por expressa previsão no CDC, a responsabilidade do comerciante é subsidiária

à do fabricante quanto a vício do produto. 

Espaço livre
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QUESTÃO 27

A respeito da oferta e da publicidade de produtos e serviços, assinale a opção correta.

A Cabe ao consumidor a prova da ausência da veracidade da informação ou

comunicação publicitária veiculada pelo patrocinador.

B A publicidade enganosa resultante de erro de terceiro não obriga a empresa por

ela beneficiada.

C Cessada a produção ou a importação de determinado produto, sua oferta deverá

ser mantida pelo período de cinco anos.

D Os fornecedores de produtos ou serviços são subsidiariamente responsáveis pelos

atos de seus prepostos que não possuam vínculo trabalhista ou de subordinação.

E Para que ocorra o reconhecimento da publicidade enganosa, exige-se que haja

capacidade de indução a erro do consumidor, sem que seja necessária a

comprovação de qualquer prejuízo.

Espaço livre
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QUESTÃO 28

A respeito da prescrição e da decadência nas relações de consumo, assinale a opção

correta.

A O juiz não pode reconhecer de ofício a prescrição e a decadência na relação de

consumo, pois se trata de uma interpretação desfavorável ao consumidor.

B Na ação ordinária em que o consumidor almeje a restituição em dobro das tarifas

de água e esgoto, a perda da pretensão ocorre em cinco anos.

C O prazo decadencial conferido ao consumidor para reclamar das inadequações dos

produtos e serviços na hipótese de vício aparente ou de fácil constatação diverge

daquele previsto para reclamações por vícios ocultos.

D A reclamação verbal do vício do produto ou do serviço feita pelo consumidor ao

fornecedor por telefone não obsta o prazo decadencial, pois o CDC exige que a

comunicação seja comprovada por escrito.

E Na demanda coletiva amparada em direitos difusos dos consumidores, bem como

nas de direito coletivo em sentido estrito em que haja indisponibilidade do direito

material tutelado, a pretensão é considerada imprescritível.

Espaço livre
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QUESTÃO 29

De acordo com as normas previstas no ECA sobre adoção e acolhimento familiar e

institucional e com o entendimento do STJ a respeito desse tema, assinale a opção

correta.

A Em situações excepcionais e de urgência, visando preservar o vínculo familiar, as

entidades que mantiverem programa de acolhimento institucional necessitarão de

determinação da autoridade competente para efetuar acolhimento de crianças e

adolescentes.

B A adoção de pessoa maior e capaz pelo padrasto independe do consentimento do

pai biológico, desde que estabelecido o vínculo afetivo entre adotante e adotando

e existente manifestação livre de vontade de quem pretenda adotar e de quem

possa ser adotado.

C Em se tratando de infante fruto de inseminação artificial heteróloga, por doador

desconhecido, realizada mediante planejamento de casal homossexual, o STJ tem

entendido não ser possível a adoção unilateral da criança pela companheira da

mãe biológica da adotanda.

D A fim de impedir a perpetuação da chamada “adoção à brasileira”, o STJ mitigou

a aplicação do princípio do melhor interesse da criança e firmou entendimento de

que a observância do cadastro de adotantes, ou seja, a preferência das pessoas

cronologicamente cadastradas para adotar determinada criança, não contempla

exceções.

E A mãe ou o pai podem manter a convivência com a criança e o adolescente em

situação de acolhimento institucional, por meio de visitas periódicas condicionadas

à autorização judicial, após regular trâmite processual.
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QUESTÃO 30

Marcos, adolescente com quinze anos de idade, foi flagrado em local público,

vendendo maconha a dois adultos. Em razão disso, foi apresentada representação pela

prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico de entorpecentes, decretando-se

sua internação provisória. Após a instrução probatória, a autoria e a materialidade do fato

foram provadas, inclusive por meio de confissão, e certificou-se nos autos que era o

primeiro ato infracional supostamente cometido por Marcos.

Considerando as normas previstas no ECA sobre ato infracional, as garantias

processuais e medidas socioeducativas, e o entendimento do STJ, assinale a opção

correta acerca da situação hipotética descrita e de aspectos a ela correlatos.

A Diante da gravidade do ato infracional supostamente cometido por Marcos, o juiz

poderá aplicar-lhe a medida socioeducativa de internação mediante decisão

devidamente motivada.

B Conforme entendimento do STJ, a oitiva informal do adolescente é pressuposto

para o oferecimento da representação, pois serve para auxiliar o representante do

MP a decidir sobre a necessidade de representação para aplicação de medida

socioeducativa.

C Em razão da gravidade do ato infracional supostamente cometido por Marcos, a

internação provisória deste poderá exceder o prazo de quarenta e cinco dias,

respeitado o limite máximo de noventa dias.

D Conforme entendimento do STJ, o magistrado poderá conceder remissão

cumulada com as medidas de caráter sociopedagógico que julgar necessárias para

orientação e reeducação do adolescente, salvo nas hipóteses em que a medida

socioeducativa for de semiliberdade e internação.

E Diante da confissão do adolescente em instrução processual que apure a suposta

prática de crime previsto no ECA, é possível à defesa desistir da oitiva de

testemunhas. 
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BLOCO II

QUESTÃO 31

Acerca dos princípios e fontes do direito penal, assinale a opção correta.

A Segundo a jurisprudência do STJ, o princípio da insignificância deve ser aplicado

a casos de furto qualificado em que o prejuízo da vítima tenha sido mínimo.

B Conforme entendimento do STJ, o princípio da adequação social justificaria o

arquivamento de inquérito policial instaurado em razão da venda de CDs e DVDs.

C Depreende-se do princípio da lesividade que a autolesão, via de regra, não é

punível.

D Depreende-se da aplicação do princípio da insignificância a determinado caso que

a conduta em questão é formal e materialmente atípica.

E As medidas provisórias podem regular matéria penal nas hipóteses de leis

temporárias ou excepcionais.

Espaço livre
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QUESTÃO 32

Relativamente à classificação doutrinária de crimes, assinale a opção correta.

A O crime falho, também chamado de tentativa imperfeita, ocorre quando o agente

voluntariamente desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se

produza.

B Para que se verifique o exaurimento do crime, é necessário que, depois de sua

consumação, o delito atinja suas últimas consequências.

C O crime de cárcere privado é tipicamente instantâneo, haja vista que já se

consuma com a efetiva restrição ou privação da liberdade de locomoção por tempo

juridicamente relevante.

D As penas privativas de liberdade aplicáveis a indivíduos condenados por

contravenções penais são de detenção, não se admitindo a reclusão.

E Crime próprio é aquele que só pode ser praticado pelo agente pessoalmente, não

podendo este utilizar-se de interposta pessoa (a exemplo do que ocorre no falso

testemunho).

Espaço livre
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QUESTÃO 33

Assinale a opção correta no que se refere ao concurso de pessoas. 

A Inexiste previsão legal referente ao desvio subjetivo de conduta.

B Segundo a teoria da acessoriedade mínima, uma ação justificada para o autor não

constitui crime para o partícipe.

C Será considerado cúmplice aquele que incutir na mente do autor principal o

propósito criminoso.

D A coautoria pressupõe acordo prévio, o que a doutrina denomina de pactum

sceleris.

E O crime omissivo admite a participação por meio de comissão.

QUESTÃO 34

Segundo a doutrina dominante e o CP, o juiz, ao aplicar a pena, deve

A aplicar pena inferior ao mínimo legal se houver circunstância atenuante.

B agravar a sanção a ser aplicada a quem tiver coagido outrem a praticar o crime no

caso de concurso de pessoas.

C valer-se de sua discricionariedade no que diz respeito à fixação do regime prisional

em que o condenado começará a cumprir a sanção.

D indicar, no caso de condenado a pena de reclusão, que o cumprimento da sanção

deve ser iniciado em regime fechado.

E considerar eventuais causas de aumento de pena do condenado na segunda fase

da dosimetria.
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QUESTÃO 35

Com referência à execução das penas privativas de liberdade, assinale a opção correta.

A O condenado a pena superior a oito anos pode começar a cumpri-la em regime

fechado, desde que o juiz fundamente as razões que ensejam regime inicial

diferenciado.

B Situação hipotética: Após uma discussão, Carlos desferiu ameaça contra a vida

de Luís. Para ter coragem de executar o que foi dito, Carlos ingeriu bebida

alcoólica. Assertiva: Nessa situação, caso seja condenado, a ingestão de bebida

alcoólica será irrelevante na dosimetria da pena.

C Situação hipotética: Mauro, que cumpria pena de reclusão de cinco anos, foi

beneficiado com livramento condicional, mas deixou de cumprir algumas das

condições especificadas na sentença e o benefício foi revogado. Assertiva: Nessa

situação, novo livramento condicional poderá ser concedido depois que Mauro

cumprir um sexto do restante de sua pena.

D O tempo em que o condenado permaneceu preso preventivamente não deve ser

computado na execução da pena privativa de liberdade devido à natureza

processual da prisão preventiva.

E Situação hipotética: Carlos cumpre pena de reclusão em estabelecimento

prisional e estuda, em estabelecimento certificado pelo MEC, para concluir o

ensino médio. Assertiva: Nessa situação, se Carlos terminar o ensino médio

enquanto estiver cumprindo pena, o tempo a ser remido em função das horas de

estudo será acrescido de um terço.

Espaço livre
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QUESTÃO 36

Com base na jurisprudência do STJ e nas disposições legais acerca de causas extintivas

da punibilidade, assinale a opção correta.

A É admissível a extinção da punibilidade em razão da prescrição da pretensão

punitiva com fundamento em pena hipotética.

B A sentença concessiva do perdão judicial obsta o cumprimento de pena privativa

de liberdade, mas não extingue a punibilidade do réu.

C Mantém-se a punibilidade do condenado mesmo que haja indulto, visto que este

benefício não alcança eventual pena de multa imposta concomitantemente à pena

privativa de liberdade.

D Conforme o CP, a decadência, a perempção e o livramento condicional são causas

de extinção da punibilidade.

E A reincidência não influi no prazo da prescrição da pretensão punitiva, mas impõe

a majoração do lapso prescricional no que se refere à prescrição executória.

Espaço livre
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QUESTÃO 37

Com base na jurisprudência do STJ e na do STF, assinale a opção correta a respeito dos

crimes contra o patrimônio.

A No crime de roubo, a intimidação realizada com arma de brinquedo permite que se

reconheça causa de aumento de pena.

B No crime de roubo, a multiplicidade de condutas e o concurso de crimes estarão

caracterizados caso o agente utilize violência ou grave ameaça contra mais de um

indivíduo, mesmo que a intenção seja direcionada à subtração de bem do

patrimônio de uma única pessoa. 

C A conduta de subtrair veículo automotor e transportá-lo para município diverso

localizado no mesmo estado da Federação constitui crime de furto simples.

D A subtração de coisa alheia móvel é conduta tipificada como crime de furto e, caso

seja praticado contra descendente, tal fato incidirá como circunstância agravante. 

E A conduta de destruir dolosamente bem pertencente a patrimônio de sociedade de

economia mista estadual configura crime de dano simples.

Espaço livre
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QUESTÃO 38

Em cada uma das opções seguintes é apresentada uma situação hipotética, seguida de

uma assertiva a ser julgada com base nas jurisprudências do STJ e do STF acerca dos

crimes contra o patrimônio e contra a administração. Assinale a opção que apresenta a

assertiva correta.

A Paulo emitiu cheque pré-datado como garantia de dívida contraída com Renato.

Renato descobriu, ao tentar descontar o cheque, antes de exigível a dívida, que o

emitente não possuía fundos para honrá-lo. Nessa situação, Paulo praticou delito

de estelionato na modalidade específica conhecida como fraude no pagamento por

meio de cheque.

B Marcos, servidor público do estado da Paraíba, dirigiu-se a um órgão da

administração pública do referido estado e, sem se identificar, requereu preferência

no andamento de processo administrativo em que Rogério, seu amigo, é parte.

Nessa situação, a conduta de Marcos não corresponde ao crime de advocacia

administrativa.

C Luís, guarda municipal em serviço, solicitou R$ 500 a Marcelo por este dirigir

veículo sem habilitação. Em troca, Luís não apreenderia o bem nem multaria

Marcelo pela infração de trânsito. Nessa situação, Luís praticou o crime de

concussão.

D Jorge, estagiário do governo do estado da Paraíba, subtraiu valores aos quais tinha

acesso no exercício da sua função, referentes ao programa social gerido pelo

órgão público em que trabalhava. Nessa situação, a conduta de Jorge corresponde

ao tipo penal do crime de apropriação indébita qualificada. 

E João, chefe do órgão público no qual trabalhava Rodrigo, ao tomar conhecimento

de que este subtraiu valores em dinheiro do órgão público, não abriu processo

administrativo disciplinar contra Rodrigo, em razão de compaixão pela origem

humilde e vida difícil de seu subordinado. Nessa situação, João praticou o crime

de prevaricação.
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QUESTÃO 39

A condenação por crime previsto na lei de abuso de autoridade (Lei n.º 4.898/1965)

poderá importar na aplicação de sanção penal de

A inabilitação para contratar com a administração pública por prazo determinado.

B reclusão.

C inabilitação para o exercício de qualquer função pública por prazo determinado.

D advertência.

E prisão simples.

QUESTÃO 40

Gustavo, funcionário público estadual, com o objetivo de obter vantagem

patrimonial ilícita para si, utilizou papel-moeda grosseiramente falsificado para efetuar

pagamento de compras de alto valor em um supermercado.

Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correspondente à figura típica do

delito praticado por Gustavo.

A estelionato

B moeda falsa

C crime assimilado ao de moeda falsa

D fraude no comércio

E concussão

Espaço livre
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QUESTÃO 41

Acerca dos crimes em espécie previstos no CP e na legislação penal especial, assinale

a opção correta.

A O crime de lesão corporal praticado por um indivíduo contra seu irmão, no âmbito

doméstico, configura apenas o crime de lesão corporal simples, dada a

inaplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos em que a vítima seja do sexo

masculino.

B O crime de omissão de cautela, previsto no Estatuto do Desarmamento, é delito

omissivo, sendo a culpa na modalidade negligência o elemento subjetivo do tipo.

C O estupro de vulnerável praticado sem a utilização de violência real ou de grave

ameaça não pode ser considerado crime hediondo. 

D Deixar de fornecer, quando obrigatória, nota fiscal relativa à venda de mercadoria

ou prestação de serviço efetivamente realizado é crime cuja conduta típica

classifica-se como material, visto que somente se consuma quando há o

lançamento definitivo do tributo.

E Nos crimes previstos no Código de Trânsito Brasileiro, a suspensão ou a proibição

para se obter permissão ou habilitação para dirigir veículo automotor deve ser

imposta cumulativamente com outras penalidades, não como pena autônoma.

Espaço livre
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QUESTÃO 42

Assinale a opção correta a respeito das penas e efeitos da condenação previstos na Lei

n.º 7.716/1989, que define os crimes resultantes de preconceitos de raça ou de cor; na

Lei n.º 9.455/1997, que define o crime de tortura; na Lei n.º 9.605/1998, que dispõe sobre

as sanções penais derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente; e

na Lei n.º 11.343/2006, que define normas para repressão ao tráfico ilícito de drogas. 

A A condenação por crime de tortura somente importará na perda do cargo, função

ou emprego público em caso de aplicação de regime semiaberto ou fechado para

cumprimento de pena. 

B No caso de reincidência de pessoa jurídica na prática de crimes previstos na lei

que reprime condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, será efeito

automático da condenação a dissolução da pessoa jurídica.

C A perda do cargo ou função pública pelo servidor público está prevista como efeito

da condenação por crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor, no

entanto, para que isso ocorra, deve o juiz declará-lo motivadamente na sentença.

D O agente reincidente pelo crime de porte de substâncias entorpecentes sem

autorização para consumo pessoal deve ser punido com as penas de prestação de

serviços à comunidade e medida educativa de comparecimento a programa ou

curso educativo que, cujo não cumprimento importará na conversão automática da

pena em privativa de liberdade. 

E Haverá incidência de causa especial de aumento de pena sempre que um dos

crimes previstos na lei de entorpecentes for praticado com emprego de arma de

fogo.

Espaço livre
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QUESTÃO 43

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética, seguida de uma

assertiva a ser julgada à luz da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores.

Assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A André, vítima de injúria supostamente perpetrada por Bruno, encaminhou, ao autor

do fato, correspondência assinada na qual expressava seu perdão. Bruno, por sua

vez, juntou, aos autos de processo criminal pertinente a essa injúria, uma petição

em que informava o teor da carta e a sua disponibilidade em aceitar o perdão

concedido por André. No entanto, a vítima não se manifestou expressamente sobre

o tema nos autos do referido processo. Nessa situação, o juiz não poderá extinguir

a punibilidade, já que André não expressou o perdão por meio de ato processual. 

B Aline, por meio de uma única conduta, caluniou Bianca e Carla. Posteriormente,

Carla perdoou Aline, que, por sua vez, aceitou o perdão. Nessa situação, o perdão

concedido por Carla extinguirá a punibilidade dos dois crimes de calúnia praticados

em concurso formal.

C Ana ofereceu seu perdão expresso a Bernardo imediatamente após o trânsito em

julgado da sentença que o condenou por difamação. Nessa situação, houve a

extinção da punibilidade do crime praticado por Bernardo.

D José, vítima de um crime de dano simples, retratou representação oferecida a

Baltazar, autor do fato. Após a promoção do arquivamento pelo MP, pendente de

homologação pelo juízo, José decidiu representar novamente pela promoção de

ação penal pública condicionada, cinco meses após a prática do delito. Nessa

situação, é permitido o ajuizamento de ação penal contra Baltazar.

E O MP, no prazo legal, promoveu o arquivamento de inquérito policial instaurado

contra Antônio, em razão do suposto homicídio de Benício — casado à época do

fato —, por ausência de justa causa para a instauração da ação penal. Nessa

situação, a cônjuge de Benício poderá ajuizar ação penal privada subsidiária da

ação penal pública.
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QUESTÃO 44

Acerca da disciplina legal dos crimes previstos na parte especial do CP, assinale a opção

correta.

A A conduta de subtrair cadáver de sua sepultura configura crime de furto qualificado.

B O ato de escarnecer de alguém publicamente em razão de sua crença ou de sua

função religiosa configura crime de injúria qualificada.

C Nas figuras qualificadas do crime de direito autoral, é desnecessário que haja o

intuito de obter lucro para que seja configurado o referido crime.

D No crime de impedimento ou perturbação de enterro ou cerimônia funerária,

constitui causa de aumento de pena o fato de o agente praticar o referido crime

mediante violência.

E A ação penal para os crimes contra a propriedade intelectual é de iniciativa privada

e deverá ser ajuizada mediante queixa do ofendido.

QUESTÃO 45

Constitui causa de aumento de pena o fato de o crime de incêndio ser praticado

A mediante utilização de explosivos.

B em situação de violência doméstica ou familiar contra a mulher.

C em estaleiro, fábrica ou oficina. 

D em canteiro de obras em área de grande densidade demográfica e populacional. 

E por motivo fútil ou torpe.

Espaço livre
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QUESTÃO 46

Assinale a opção correta a respeito dos crimes contra a dignidade sexual e a família.

A No crime de subtração de incapazes, a restituição do menor até o momento da

prolação da sentença, desde que este não tenha sofrido maus-tratos ou privações,

configura arrependimento posterior.

B A persecução penal do crime de estupro de vulnerável ocorre mediante ação penal

pública condicionada à representação do ofendido.

C O crime de estupro de vulnerável praticado por dois agentes em concurso de

pessoas incorre em causa de aumento de pena prevista na parte especial do CP.

D O agente solteiro que contrai casamento com pessoa casada, ciente do estado civil

desta, pratica conduta atípica. 

E O agente que, conscientemente, registra, em cartório, filho de terceira pessoa

como se fosse seu próprio filho pratica conduta atípica.

QUESTÃO 47

No que se refere aos crimes contra a paz pública, assinale a opção correta.

A A conduta de custear milícia privada para a prática de homicídios é tipificada como

crime de associação criminosa. 

B No crime de associação criminosa, incide causa de aumento de pena o fato de a

associação ser armada ou haver participação de criança ou de adolescente.

C Constitui crime incitar terceira pessoa a praticar conduta punida pela lei como

contravenção penal. 

D Funcionário público que fizer apologia de fato criminoso praticará, na forma

qualificada, delito de apologia de crime ou criminoso.

E O crime de associação criminosa caracteriza-se pela união de duas ou mais

pessoas com o fim específico de cometer crimes.
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QUESTÃO 48

Assinale a opção que apresenta medidas de segurança passíveis de aplicação no

ordenamento penal brasileiro.

A tratamento psiquiátrico e prestação de serviços a comunidade

B internação em hospital público e frequência a curso educativo

C tratamento ambulatorial e internação em hospital de custódia e tratamento

psiquiátrico

D tratamento ambulatorial e frequência a curso educativo

E prestação de serviços a comunidade e internação

QUESTÃO 49

A respeito da disciplina do CPP sobre a fiança, assinale a opção correta.

A É admitida a concessão de fiança em caso de prisão civil ou militar.

B A fiança poderá consistir em pedras, objetos ou metais preciosos.

C O réu afiançado poderá ausentar-se de sua residência sem comunicar a autoridade

processante, desde que o faça por período não superior a trinta dias.

D Não há previsão de reforço da fiança no CPP.

E Compete de forma exclusiva à autoridade judicial fixar fiança e decidir pela

liberdade provisória.

Espaço livre
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QUESTÃO 50

Assinale a opção correta a respeito de provas no CPP.

A Em caso de divergência entre os peritos, a controvérsia será resolvida

internamente pelo diretor da repartição de lotação dos peritos, que elaborará laudo

a fim de apresentar uma versão consensual.

B No processo penal, a prova do estado de casado deve obedecer às restrições

referentes ao estado de pessoas previstas no ordenamento civil.

C Em respeito ao princípio acusatório, é vedado ao magistrado ordenar de ofício a

produção antecipada de provas.

D Por ser uma peça técnica, o laudo pericial deve ser aceito pelo juiz, sendo-lhe

vedado inclusive rejeitá-lo em parte. 

E O assistente técnico atuará no exame de corpo de delito juntamente com o perito

oficial.

Espaço livre
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QUESTÃO 51

A autoridade policial foi informada da descoberta de um cadáver, com perfurações

por toda a região abdominal, às margens de uma rodovia. Próximo ao local, havia

também uma faca com marcas de sangue e garrafas de bebida alcoólica.

Em face dessa situação, e considerando-se o disposto no CPP, a autoridade policial

deverá

A oficiar ao Poder Judiciário a fim de que se efetue a retirada do corpo do local.

B dirigir-se ao local e providenciar que o estado e a conservação das coisas não

sejam alterados até a chegada de peritos criminais.

C determinar de imediato a higienização da faca para proceder a reprodução

simulada dos fatos.

D requerer autorização judicial para que a área seja isolada e para o deslocamento

de peritos criminais.

E pedir autorização judicial para abertura do inquérito policial.

Espaço livre
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QUESTÃO 52

Em relação às disposições do CPP sobre competência, assinale a opção correta.

A Em se tratando de crime permanente praticado em território de duas ou mais

jurisdições, a competência será firmada pela residência do réu.

B Não há mais hipótese no CPP de competência por distribuição.

C Em se tratando de crimes conexos em que existe corréu acometido por doença

mental, a unidade processual permanece, embora não seja possível prolatar

sentença condenatória em seu desfavor.

D A justiça federal deverá julgar os casos de contravenção praticada em detrimento

de bens, serviços ou interesses da União.

E Caso não se conheça o local da infração e o réu tenha mais de um domicílio, será

aplicada a regra da prevenção para fins de fixação da competência jurisdicional.

QUESTÃO 53

A respeito das exceções previstas no CPP, assinale a opção correta.

A Da decisão que acolher a suspeição de perito, de intérprete, de serventuário ou de

funcionário da justiça cabe recurso em sentido estrito.

B A processualística penal segue as mesmas hipóteses previstas na legislação

processual civil.

C A suspeição deve ser arguida pela parte antes de qualquer outra alegação, salvo

quando sua motivação ocorrer em momento posterior.

D No juizado especial, em razão do princípio da oralidade, o juiz deve declarar

oralmente sua suspeição.

E Da decisão do magistrado que acolher a arguição de suspeição do órgão do MP

cabe recurso em sentido estrito, no prazo de cinco dias.
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QUESTÃO 54

No que se refere a denúncia ou queixa, assinale a opção correta.

A Além dos indícios de autoria, para o exercício da ação penal nos crimes de tráfico

de drogas, a Lei n.º 11.343/2006 considera suficiente o laudo de constatação.

B O plenário do STF firmou entendimento no sentido de considerar o despacho que

recebe denúncia ou queixa como uma espécie de decisão; por isso, tal despacho

deve ser fundamentado. 

C No CPP está prevista a apelação como recurso cabível do não recebimento da

denúncia ou queixa.

D Inexiste possibilidade de litisconsórcio ativo entre o MP e o querelante.

E A queixa, ainda que a ação penal seja privativa do ofendido, não poderá ser

aditada pelo MP.

Espaço livre
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QUESTÃO 55

Com relação ao instituto da suspensão condicional do processo, previsto na Lei n.º

9.099/1995, assinale a opção correta.

A De acordo com o STF, no caso de réu que tenha condenação anterior transitada

em julgado, é possível a propositura da suspensão condicional do processo se já

houver transcorrido mais de cinco anos entre a extinção da punibilidade pelo delito

da condenação e a prática do novo fato criminoso.

B Presentes os demais requisitos para a concessão do sursis processual, o MP

poderá propor, ao oferecer a denúncia, a referida suspensão, ainda que o acusado

esteja sendo processado por outro crime.

C Se, durante o período de suspensão do processo, o acusado for processado por

outro crime ou contravenção penal, o benefício poderá ser revogado por meio de

decisão fundamentada do juízo. 

D A aceitação da suspensão condicional do processo levará à interrupção do prazo

prescricional. 

E Dado que, conforme a jurisprudência do STJ, o sursis processual é um direito

subjetivo do réu, na ação penal privada, a lei obriga o querelante a formular

proposta de suspensão condicional do processo. 

Espaço livre
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QUESTÃO 56

A respeito de nulidades, assinale a opção correta à luz da jurisprudência do STF e do

STJ.

A Haverá nulidade absoluta no caso de ações penais referentes a crimes praticados

por funcionários públicos contra a administração pública instruídas por inquérito

policial, caso o juízo não permita ao denunciado apresentar resposta preliminar

antes do recebimento da peça acusatória.

B O cerceamento de defesa resultante da rejeição, por parte do juízo, de pedido de

réu preso para ser entrevistado por defensor público para subsidiar a elaboração

da resposta à acusação acarreta nulidade processual.

C No processo penal, a falta e a deficiência de defesa constituem nulidade

processual absoluta; portanto, o prejuízo é presumido e independe de prova. 

D A ausência de intimação do acusado para apresentar contrarrazões ao recurso

interposto da rejeição da denúncia constitui nulidade que não pode ser suprida pelo

juízo por meio de nomeação de defensor dativo.

E A decisão que determina o desaforamento do processo da competência do tribunal

do júri sem audiência da defesa caracteriza mera irregularidade.

QUESTÃO 57

São ações autônomas de impugnação na esfera criminal

A o mandado de segurança e o agravo em execução.

B a apelação e o mandado de segurança.

C o recurso em sentido estrito e o habeas corpus.

D os embargos de declaração e a carta testemunhável.

E a revisão criminal e o habeas corpus.
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QUESTÃO 58

No que se refere ao procedimento do júri, assinale a opção correta à luz da interpretação

dos tribunais superiores e dos dispositivos da legislação processual.

A A decisão de pronúncia que afirme que a autoria e a materialidade do fato são

absolutamente inquestionáveis é nula. 

B O recurso de protesto por novo júri é cabível em qualquer sentença condenatória

proferida pelo tribunal do júri.

C O juiz impronunciará o acusado quando ficar provada a incidência de causa que

exclua o crime.

D A decisão que impronuncia o réu caracteriza-se como interlocutória mista e deve

ser atacada por meio de recurso em sentido estrito.

E O juiz deverá absolver sumariamente o acusado se não houver provas suficientes

da materialidade do fato ou da existência de indícios suficientes de autoria ou de

participação no crime. 

Espaço livre
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QUESTÃO 59

Acerca dos procedimentos especiais previstos no CPP e nas leis extravagantes, assinale

a opção correta à luz da jurisprudência dos tribunais superiores.

A No procedimento do júri, admite-se a intimação da decisão de pronúncia por edital,

ainda que o processo tenha transcorrido, desde o início, à revelia do réu citado

também por edital. 

B A proposta de composição civil de danos em ação penal privada realizada pelo

querelante com relação a apenas um dos querelados beneficiará os demais réus.

C A leitura, pelo MP, da sentença condenatória de corréu, proferida em julgamento

anterior, gera nulidade insanável de sessão de julgamento pelo conselho de

sentença.

D Com referência aos crimes previstos na Lei de Entorpecentes, a realização do

interrogatório do réu antes da oitiva das testemunhas é causa de nulidade.

E No procedimento do júri, o assistente de acusação, devido à subsidiariedade de

sua atuação, estará impedido de replicar caso o MP concorde com a tese da

defesa e não vá à réplica em plenário.

Espaço livre
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QUESTÃO 60

A respeito da restituição de coisas apreendidas, assinale a opção correta.

A Os instrumentos do crime, se a perda for decretada em favor da União, bem como

as demais coisas confiscadas, deverão ser inutilizados, sendo vedado que tais

instrumentos ou coisas recebam qualquer outra destinação.

B A restituição, quando cabível, poderá ser ordenada pela autoridade policial ou pelo

juiz, mediante termo nos autos, desde que não haja dúvida quanto ao direito do

reclamante.

C Após ter sido formulado o pedido de restituição de bens apreendidos, o juiz poderá

dispensar a oitiva do MP e decidir o pleito de imediato. 

D Caso seja facilmente deteriorável, a coisa apreendida deverá ser avaliada e, em

seguida, deverá ser vendida, sem que seja necessário realizar leilão público. 

E As coisas apreendidas, ainda que deixem de ser diretamente importantes ao

processo, não poderão ser restituídas antes do trânsito em julgado da sentença

final.

Espaço livre
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QUESTÃO 61

A respeito dos elementos da CF, assinale a opção correta com relação ao poder

constituinte.

A Conforme entendimento do STF, as normas emanadas do poder constituinte

originário não têm, em regra, eficácia retroativa mínima, visto que são incapazes

de atingir efeitos futuros de fatos passados. 

B As disposições constitucionais sobre o habeas data constituem exemplo de normas

de reprodução obrigatória pelos estados-membros no exercício do poder

constituinte derivado decorrente.

C O poder constituinte de reforma está sujeito a limitações materiais que podem estar

presentes nas denominadas cláusulas pétreas implícitas. 

D Conforme a definição clássica dos elementos da CF, o Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, da CF, é exemplo de elemento de estabilização

constitucional.

E Conforme a teoria positivista do direito, apesar de o poder constituinte originário ser

ilimitado do ponto de vista do direito positivo anterior, esse poder é vinculado aos

valores do movimento revolucionário que o ensejou.

Espaço livre
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QUESTÃO 62

À luz dos entendimentos jurisprudenciais do STF a respeito da repartição de

competências entre os entes federativos, assinale a opção correta.

A Se a Constituição de determinado estado-membro reconhecer aos estudantes o

direito de pagar a metade da tarifa de transporte coletivo municipal, não haverá

invasão da competência municipal para legislar sobre o tema, por se tratar de

benefício estabelecido em Constituição estadual. 

B Caso determinado estado-membro edite lei que disponha sobre normas de

processo e julgamento do governador pela prática de crime de responsabilidade,

essa lei estará em consonância com a CF, uma vez que esse estado-membro tem

competência para legislar sobre a matéria.

C Na hipótese de uma lei estadual estabelecer restrições ao ingresso,

armazenamento e comercialização de produtos agrícolas importados no âmbito do

estado-membro, estará caracterizada invasão da competência privativa da União

para legislar sobre comércio exterior.

D É constitucional lei municipal que fixe o horário de funcionamento das agências

bancárias e que disponha sobre o tempo máximo de permanência dos usuários

nas filas, por se tratar de matéria de interesse local.

E Caso um estado-membro inove a ordem jurídica ao editar lei que proíba às

empresas de telecomunicação a cobrança de taxa para a instalação do segundo

ponto de acesso à Internet, não haverá inconstitucionalidade, pois o estado terá

agido no âmbito de sua competência para legislar sobre proteção do consumidor. 

Espaço livre
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QUESTÃO 63

Em cada uma das opções seguintes é apresentada uma situação hipotética seguida de

assertiva a ser julgada. Assinale a opção que apresenta a assertiva correta com base na

jurisprudência do STF a respeito da tutela constitucional das liberdades.

A Pedro impetrou habeas corpus para afastar decisão judicial que lhe impusera a

pena acessória de perda da função pública. Nessa situação, o magistrado deverá

reconhecer o cabimento do habeas corpus, que constitui instrumento apto a

questionar a aplicação de pena acessória.

B Após a impetração de mandado de injunção, pendente de julgamento, o diploma

legal objeto da reclamação foi promulgado. Nessa situação, a ação não estará

prejudicada por ser possível, na via processual, discutir pretensão do interessado

de sanar a lacuna normativa no período pretérito à edição da lei regulamentadora.

C Em determinada ação popular, o autor da ação não requereu expressamente o

pagamento de perdas e danos. Nessa situação, se a demanda for julgada

procedente, o magistrado não poderá determinar a condenação dos responsáveis

ao pagamento da referida indenização.

D Determinada organização sindical impetrou mandado de segurança coletivo para

defesa de interesse de parte da categoria de profissionais a ela vinculados. Nessa

situação, o magistrado deverá reconhecer a ilegitimidade ativa ad causam, pois

além da pertinência temática entre o objeto da impetração e o vínculo associativo,

é imprescindível, para o conhecimento do remédio constitucional, que a pretensão

veiculada interesse a toda a categoria ligada à organização sindical.

E Uma empresa impetrou habeas data para obter vista dos autos de representação,

na qual fora citada, apresentada por terceiro perante a corte de contas do estado.

Nessa situação, à luz do entendimento do STF, o magistrado não deverá admitir

a ação, já que o habeas data não se revela meio idôneo para obter vista de

processo administrativo.
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QUESTÃO 64

A respeito da disciplina constitucional sobre finanças públicas e orçamentos, assinale a

opção correta. 

A A fim de adequar-se aos limites legais de despesa com pessoal e evitar a

suspensão de repasses federais, o Estado deverá reduzir despesas com cargos

comissionados e funções de confiança, vedada a exoneração de concursados.

B É vedada a concessão de empréstimos pelas instituições financeiras públicas para

pagamento de despesas com pessoal ativo e inativo dos estados, do DF e dos

municípios. 

C O princípio da anualidade tributária proíbe a aplicação de tributo no mesmo

exercício financeiro em que ele for criado. 

D Compete às duas Casas do Congresso Nacional fixar, por proposta do presidente,

na lei orçamentária anual, os limites globais da dívida consolidada da União, dos

estados, do DF e dos municípios.

E A lei de iniciativa do presidente que instituir o plano plurianual estabelecerá, entre

outros temas, as metas da administração federal, incluindo-se as despesas de

capital para o exercício seguinte e as orientações para a elaboração da lei

orçamentária anual. 

Espaço livre
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QUESTÃO 65

Com base na jurisprudência do STF a respeito da ordem social na CF, assinale a opção

correta especificamente em relação à seguridade social, à proteção ao meio ambiente,

aos índios e ao adolescente. 

A Ao se condicionar a aprovação de licenciamento ambiental à prévia autorização de

assembleia legislativa, viola-se o princípio da separação de poderes.

B Em habeas corpus, a invocação da condição de menoridade pelo paciente é

suficiente para comprovar sua condição de inimputável. 

C Assegura-se aos índios a propriedade das terras que eles tradicionalmente ocupem

e o usufruto exclusivo das riquezas encontradas em seu solo, rios e lagos.

D A seguridade social tem caráter contributivo e filiação obrigatória. 

E Quanto à proteção ao meio ambiente, compete ao poder público definir espaços

territoriais protegidos, em todas as unidades da Federação. Para tal, é necessário

fazê-lo por meio de lei em sentido formal.

Espaço livre
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QUESTÃO 66

Com base nas disposições constitucionais e na jurisprudência do STF acerca da ordem

econômica e financeira, assinale a opção correta. 

A Será materialmente inconstitucional, por ofender o princípio da livre concorrência,

lei municipal que, a pretexto de realizar zoneamento urbano, estabeleça distância

mínima de quinhentos metros entre uma farmácia e outra.

B A concessão de serviços públicos de transporte urbano depende de prévia

licitação, a qual será dispensável se o serviço for prestado sob o regime de

permissão. 

C Será inconstitucional lei que fixe piso salarial regional para determinada categoria

por violar o princípio do pleno emprego e da livre iniciativa.

D As sociedades de economia mista em regime de concorrência não gozam, em

regra, dos benefícios deferidos à fazenda pública, salvo o pagamento por

precatório. 

E A consagração do princípio da livre iniciativa impõe que a intervenção estatal na

economia mediante regulação e fiscalização ocorra excepcionalmente. 

Espaço livre
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QUESTÃO 67

Humberto foi escolhido para ser candidato à prefeitura de Alfalândia em convenção

municipal realizada pelo partido X. Durante o período que transcorreu entre a convenção

e o registro da candidatura, o jornal Alfanotícias, único meio de comunicação escrita da

região, o qual é distribuído gratuitamente e tem tiragem expressiva, destacou, em suas

várias edições, apenas a candidatura a prefeito do partido X, deixando de mencionar, em

suas reportagens, os outros concorrentes à prefeitura. No jornal, foram divulgadas ainda

as ideias e os apoios políticos de lideranças estaduais e nacionais à candidatura de

Humberto, e a distribuição do periódico foi realizada por filiados ao partido X. Indignado

com essa situação, Alisson, que não era filiado a qualquer partido, propôs uma ação de

investigação judicial eleitoral contra Humberto e o partido político X, a fim de apurar a

utilização indevida de meio de comunicação local.

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta conforme a disciplina legal

da ação de investigação judicial eleitoral e o entendimento pacificado do TSE.

A Em razão do interesse público e em respeito à garantia constitucional ao cidadão

do direito de petição, Alisson tem legitimidade ad causam para propor a referida

ação.

B O juiz deve julgar o pedido improcedente porque o uso indevido de meio de

comunicação antes do período eleitoral não configura causa de pedido de ação de

investigação judicial eleitoral.

C Caso Humberto demonstre que não praticou pessoalmente os atos imputados e

que não orientou ou solicitou ao jornal a publicação dos fatos abusivos elencados,

o juiz eleitoral deverá julgar o pedido da ação improcedente. 

D Alisson tem capacidade postulatória para propor a ação de investigação judicial

eleitoral, pois, assim como ocorre com o habeas corpus, é facultada a propositura

dessa espécie de ação por qualquer eleitor sem o patrocínio de advogado.
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E O partido político X não deve figurar no polo passivo, visto que a ação de

investigação judicial eleitoral tem por fim declarar a inelegibilidade ou cassação do

registro de candidato.

QUESTÃO 68

Acerca da ação de impugnação de mandato eletivo, assinale a opção correta conforme

entendimento pacificado do TSE.

A A reprovação das contas de campanha de um candidato a cargo majoritário implica

a sua cassação, cabendo ao MPE propor, dentro do prazo legal, a ação de

impugnação de mandato eleitoral. 

B É incabível agravo contra decisões interlocutórias em uma ação de impugnação de

mandato eletivo, pois não há previsão desse recurso no Código Eleitoral. Contudo,

será cabível a impetração de mandado de segurança caso a parte prejudicada

queira revisão da decisão judicial pelo TRE.

C Julgado procedente o pedido na ação de impugnação de mandato eletivo em uma

eleição majoritária cuja nulidade atinja mais da metade dos votos, deve o

magistrado, observando o mesmo regime procedimental estabelecido para a ação

de investigação judicial eleitoral, convocar os demais candidatos, de acordo com

a votação.

D O provimento judicial na ação de impugnação de mandato eletivo lastreia-se em

fatos e provas robustas, fato que impossibilita a aplicação, pelo juízo eleitoral, do

instituto do julgamento antecipado da lide.

E Haverá litisconsórcio passivo necessário entre o prefeito e seu vice na ação de

impugnação de mandato eletivo, cabendo ao juiz eleitoral extinguir o processo sem

resolução do mérito na hipótese de o vice-prefeito, transcorrido o prazo para a sua

propositura, não estar incluso no polo passivo. 
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QUESTÃO 69

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética, seguida de uma

assertiva a ser julgada. Conforme a jurisprudência pertinente às hipóteses de

elegibilidade e inelegibilidade, assinale a opção que apresenta a assertiva correta.

A Maurício foi reeleito prefeito no município Y. Ainda no cargo de prefeito desse

município, Maurício pretende candidatar-se consecutivamente ao mesmo cargo no

município Z. Nessa situação, Maurício deverá atender aos requisitos para o registro

da nova candidatura para tornar-se elegível no município Z.

B Devido a suspeita de que não saberia ler e escrever, José, candidato a cargo de

vereador, foi submetido a teste público e solene, a fim de que fosse apurada sua

habilidade de escrita e leitura. Nessa situação, a submissão de José a exames

coletivos constituiu instrumento legítimo para a comprovação da aludida condição

de elegibilidade.

C Patrícia, candidata a vice-prefeita em uma chapa, foi reeleita para mandato

consecutivo. No meio do segundo mandato, o prefeito renunciou ao cargo, de

modo que a vice-prefeita sucedeu ao titular. Nessa situação, Patrícia tornou-se

inelegível para concorrer ao cargo de prefeita na eleição subsequente.

D Glauber, militar na ativa, com o intuito de concorrer ao cargo de vereador, mudou

de domicílio para o município X, mas alterou seu domicílio eleitoral apenas nove

meses antes do pleito eleitoral. Nessa situação, Glauber será elegível para o cargo

de vereador, pois aos militares não se aplicam as regras da filiação partidária e do

tempo de domicílio na circunscrição eleitoral.

E Paulo, vice-governador por dois anos, assumiu o governo do estado devido à morte

do titular. No entanto, Paulo deseja concorrer novamente ao cargo de

vice-governador em uma chapa encabeçada por outro candidato. Nessa situação,

para que seja afastada a sua inelegibilidade, Paulo deverá deixar o cargo de

governador no prazo legal.
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QUESTÃO 70

No que concerne à Lei das Eleições (Lei Federal n.º 9.504/1997), assinale a opção

correta.

A Para o pedido de registro de partido, de coligação ou de candidato, é dispensável

a apresentação da prova de filiação partidária, da cópia do título eleitoral e da

certidão de quitação eleitoral, haja vista serem documentos produzidos pela justiça

eleitoral.

B Para fins de estipulação de tempo dos horários reservados à propaganda, no rádio

e na televisão, de partidos incorporados ou fundidos, o cálculo deve estar de

acordo com a soma dos votos dados aos partidos políticos originários nas eleições

anteriores. 

C Em uma coligação para eleição proporcional, caso determinado candidato seja

multado em decorrência de propaganda eleitoral, a obrigação constituída pela

multa deverá ser solidária entre o candidato e os partidos políticos que formarem

a coligação.

D O prazo limite para o partido político ou coligação substituir candidatos que

renunciaram a suas candidaturas de eleições majoritárias é distinto do prazo para

substituir candidatos de eleições proporcionais.

E É facultada às emissoras de rádio e de televisão e às empresas de comunicação

na Internet a transmissão ao vivo das prévias partidárias.

Espaço livre
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BLOCO III

QUESTÃO 71

A respeito da atividade empresarial e do estabelecimento comercial, assinale a opção

correta.

A Se um contrato de compra e venda mercantil for celebrado entre partes

domiciliadas no território brasileiro, ainda que com prazo não inferior a trinta dias,

ao vendedor será facultado ter e escriturar o livro de registro de duplicatas. 

B A responsabilidade sobre as obrigações referentes a sociedade empresária

limitada de ex-sócio deve ser extinta — inclusive as que este tenha assumido

individualmente como avalista de negócio jurídico celebrado pela sociedade —

depois de transcorridos dois anos da data da averbação, no contrato social, da

alteração que tenha desligado o sócio da sociedade empresária.

C Em mitigação à especial proteção aos sigilos fiscal e bancário, admite-se a

produção de prova pericial nos livros comerciais das empresas, ainda que o

interesse em jogo seja específico e meramente civil. Em casos como esse, o juiz

deve adotar o procedimento, previsto no CPC, relativo à exibição genérica de

documentos ou coisas. 

D Caso uma sociedade empresária tenha apresentado resultados negativos nos

últimos cinco anos anteriores à exclusão de um sócio, os valores patrimoniais do

fundo empresarial (goodwill) ou do estabelecimento empresarial não deverão ser

considerados na aferição dos valores eventualmente devidos ao sócio excluído. 

E O regime de casamento, qualquer que seja, não obsta o empresário de alienar

bens imóveis da empresa nem o limita a constituir sociedade simples com seu

cônjuge.

Espaço livre

Cargo: Juiz Substituto do Estado da Paraíba  – 61 –



CESPE | CEBRASPE – TJPB – Aplicação: 2015

QUESTÃO 72

No que se refere a nome empresarial, marca e propriedade industrial, assinale a opção

correta com base na jurisprudência do STJ.

A De acordo com o princípio first come, first served, com base no qual se concede

o domínio eletrônico ao primeiro requerente que satisfizer as exigências para o

registro de nomes comerciais na rede mundial de computadores, é incabível

contestação do titular de signo distintivo similar ou idêntico que anteriormente

tenha registrado o nome ou a marca na junta comercial e no INPI.

B Para que a reprodução ou imitação de elemento característico ou diferenciado de

nome empresarial de terceiros constitua óbice ao registro de marca — que possui

proteção nacional —, é necessário que a reprodução ou imitação seja suscetível

de causar confusão ou associação com esses sinais distintivos e que a proteção

ao nome empresarial não goze somente de tutela restrita a alguns estados, mas

detenha a exclusividade sobre o uso do nome em todo o território nacional.

C As formas de proteção ao uso das marcas e do nome de empresa têm como único

propósito resguardar a marca ou o nome da empresa contra usurpação.

D No caso de colidência entre denominações e marcas de sociedades empresárias

diversas, o conflito deve ser dirimido com base no princípio da anterioridade, que

prepondera em princípio da especificidade.

E O pedido de arquivamento dos atos constitutivos da empresa nas juntas comerciais

das demais unidades da Federação, de forma complementar ao registro

inicialmente realizado, não induz à possibilidade de proteção nacional ao seu nome

comercial.

Espaço livre
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QUESTÃO 73

A fundação X, detentora de canal de televisão, veiculou propaganda publicitária em

um de seus programas, devido a contrato realizado com a empresa de publicidade Y. A

propaganda publicitária divulgava um modelo de trator vendido pela sociedade

empresária Z e comparava os diferentes preços e as qualidades técnicas de tratores

vendidos por outras sociedades empresárias. Cláudio, seduzido pelas vantajosas

condições anunciadas, decidiu adquirir um trator para utilizar em seu pequeno sítio. Ele

pagou um sinal de vinte mil reais, porém o produto não lhe foi entregue. Posteriormente,

ele percebeu ter sido vítima de estelionato, bem como verificou que a empresa Y não

existia nem possuía inscrição na Receita Federal. Assim, Cláudio ingressou na justiça

com ação de indenização para reparar os danos sofridos, na qual logrou êxito.

Entretanto, havendo o trânsito em julgado e iniciada a fase de cumprimento da sentença,

não foram encontrados bens que pudessem ser excutidos.

Nessa situação hipotética,

A o juiz poderá aplicar, na fase de cumprimento da sentença, desde que mediante

prévio requerimento do exequente, a desconsideração inversa da personalidade

jurídica com fundamento no critério subjetivo albergado pelo CDC.

B caso a fundação X venha a ser considerada ré no processo, será vedada a

desconsideração de sua personalidade jurídica em relação ao devedor, visto que

ela é pessoa jurídica sem fins econômicos.

C a publicidade divulgada pela empresa Y é ato jurídico regido pela legislação

consumerista e de propriedade industrial, tanto no âmbito do direito de marcas

quanto no do concorrencial.

D a empresa de publicidade Y tem responsabilidade solidária pelos danos causados

a Cláudio e a fundação X está eximida da responsabilidade porque o dano é de

culpa exclusiva da sociedade empresária Z.
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E haja vista a relação jurídica de consumo, o juiz da causa deve automaticamente

inverter o ônus da prova em favor de Cláudio, podendo a inversão ser aplicada até

a prolação da sentença.

QUESTÃO 74

Guilherme sustou o pagamento de três cheques pós-datados, emitidos no dia

30/1/2015, para adimplir obrigação decorrente de negócio jurídico celebrado com a

sociedade empresária Alfa. O motivo da sustação foi que ele não recebeu os produtos

do referido negócio jurídico. Cada um dos três cheques teve suas especificidades. No

primeiro cheque, pós-datado para o dia 28/2/2015, o campo da data da emissão ficou em

branco. O segundo cheque, pós-datado para o dia 30/3/2015, foi nominado a Maria, sócia

da sociedade empresária Alfa, que o endossou a Pedro. Este, por sua vez, apresentou

o segundo cheque ao banco sacado para compensação no dia 2/2/2015. Em relação ao

terceiro cheque, Maria o levou a protesto depois de seis meses do prazo concebido para

o ajuizamento da ação de execução de título extrajudicial.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta, sabendo que os

cheques foram emitidos na praça em que deveriam ser apresentados e pagos.

A O protesto do terceiro cheque foi pertinente, porque, a despeito de lhe faltar

certeza e exigibilidade para aparelhar ação de execução, esse cheque não perdeu

a característica de documento de dívida suficiente para a prática de tal ato.

B O segundo cheque não comporta ação de execução ajuizada no dia 10/10/2015,

uma vez que a pretensão ao crédito decorrente da cártula se encontra prescrita.

C No eventual processamento da execução do terceiro cheque, os juros (simples) de

mora incidirão a partir da citação do devedor e a correção monetária, desde a data

da apresentação.

D A falta de indicação da data implica nulidade do primeiro cheque para fins de

execução.
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E Pedro, mesmo dentro do prazo legal, não pode ajuizar ação de execução contra

Maria porque, com a circulação do título, prevalecem, na situação posta, os

princípios da autonomia, abstração e não oponibilidade das exceções pessoais

derivadas do negócio jurídico subjacente.

QUESTÃO 75

Maria adquiriu de Alice, por tempo indeterminado, 40% das cotas de determinada

sociedade empresária de responsabilidade limitada que atua na área de eventos. Com

isso, o quadro societário ficou composto por Maria e Joana — sócia fundadora, detentora

de 60% do capital social —, com o capital social integralizado. Dois anos depois, houve

desentendimentos entre as sócias em relação à forma da realização dos eventos, com

consequente quebra da affectio societatis. Joana, que tencionava permanecer com as

atividades empresariais, notificou Maria no sentido de que esta não seria mais sócia e

que lhe seriam imediatamente devolvidos, com correção monetária, os valores que

pagara para aquisição das cotas de Alice. Após a notificação, Maria não aceitou a

proposta e resolveu prosseguir com o exercício de suas atividades societárias sem

esboçar qualquer vontade de se retirar. O contrato social nada dispôs a respeito do

montante a ser pago à retirante no caso da resolução da sociedade.

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Na dissolução parcial da sociedade, são observadas regras diversas da dissolução

total, a fim de garantir ao sócio retirante a justa e igualitária percepção de haveres.

B Caso seja formalizada a retirada de uma das sócias, a sociedade passará a ser

unipessoal, situação em que a sociedade empresária deverá ser dissolvida de

pleno direito mesmo que a sócia remanescente venha requerer, em tempo hábil,

a transformação do registro da sociedade para empresária individual no registro

público de empresas mercantis.
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C Joana, por ser sócia fundadora e deter o maior número de cotas, tem o direito de

permanecer na sociedade. No entanto, ela está equivocada quanto ao valor que

pretende restituir a Maria.

D Joana e a sociedade empresária podem ingressar com ação judicial para liquidar

a sociedade, no âmbito da qual o juiz deverá considerar o dia do efetivo

recebimento da notificação extrajudicial como sendo a data-base para eventual

apuração dos haveres, mediante balanço de determinação.

E Caso Maria ajuíze ação judicial para exercer seu suposto direito de recesso da

sociedade, a sentença prolatada que o reconhecer terá efeitos ex tunc.

QUESTÃO 76

A respeito de contratos mercantis, assinale a opção correta.

A A denúncia imotivada, por parte do representado, do contrato de representação

comercial por prazo indeterminado celebrado há mais de três anos confere ao

representante o direito de aviso prévio e do recebimento de indenização prevista

em lei, com a ressalva do decote por compensação de quantias decorrentes da

cláusula del credere, desde que previamente ajustada entre os contratantes.

B O contrato de franquia, regularmente celebrado, tem sua validade entre partes

diferida para o momento do seu registro no INPI.

C As disposições da chamada Lei Ferrari, que rege a concessão comercial entre

produtores e distribuidores de veículos automotores de via terrestre, aplicam-se,

por analogia, aos demais contratos de concessão mercantil.

D No contrato de factoring, o faturizado transfere ao faturizador, em regra geral,

créditos pro solvendo.

E O contrato de distribuição comercial, classificado como pacto de colaboração e que

transborda da mera intermediação, não implica na hipossuficiência do distribuidor

em relação ao fabricante. Todavia, nesse contrato, que se celebra por adesão, o

fornecedor realiza controle e padronização da atividade desenvolvida pelo

distribuidor.
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QUESTÃO 77

Com relação às sociedades anônimas, assinale a opção correta.

A Os acionistas minoritários, desde que representem pelo menos 5% do capital

social, poderão, mediante ordem judicial, ter acesso a instrumentos de contratos

imobiliários de vendas de ativos que, em tese, lhes tenham causado prejuízo.

B Situação hipotética: José, na ocasião do divórcio com Jeane, omitiu da partilha

uma fração de suas ações da companhia Gama. Posteriormente, ele foi condenado

a dar a Jeane parte dessas ações. Assertiva: Nessa situação, é cabível, em regra,

o bloqueio de créditos da própria sociedade anônima em processo por ela ajuizado

em face de seus devedores particulares.

C A companhia poderá efetuar emissão de debêntures, que terão valores nominais

expressos em moeda nacional, sendo-lhe defesa a estipulação de pagamentos em

moeda estrangeira.

D Em caso de danos ao patrimônio da sociedade, se a assembleia geral for contrária

à propositura de ação judicial contra os administradores ou se recusar a deliberar

acerca dessa proposta, os acionistas poderão ajuizar a demanda, como

representantes da companhia, desde que reúnam percentual mínimo legal do

capital social. 

E Caso uma companhia promova ação de execução contra acionista remisso para

cobrar importâncias que lhe sejam devidas, essa companhia não poderá, após a

citação, vender as respectivas ações em bolsa de valores.

Espaço livre
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QUESTÃO 78

No que se refere a recuperação judicial e falência, assinale a opção correta.

A Transcorridos cento e oitenta dias contados do deferimento do processamento da

recuperação judicial, é restabelecido o direito dos credores de iniciar ou continuar

suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial e do

motivo do atraso no cumprimento do plano de recuperação judicial.

B Caso tenham ocorrido, nos dias 10/10/2014 e 16/4/2015, respectivamente, a

penhora e a adjudicação de bem imóvel em execução trabalhista, com

superveniente deferimento da recuperação judicial do devedor no dia 17/4/2015,

a posterior expedição do auto de adjudicação será de competência do juízo

falimentar, devido à força atrativa deste.

C Em se tratando de execução fiscal, não são decididos pelo juízo universal os atos

que importem em constrição do patrimônio de sociedade empresarial em

recuperação judicial.

D A assembleia de credores é soberana em suas decisões sobre a aprovação ou

desaprovação do plano de recuperação judicial, razão por que as suas

deliberações estão infensas ao controle judicial, salvo no que se refere aos

requisitos de validade dos atos jurídicos em geral.

E Deve ser suspensa a ação de execução em que o autor seja portador de nota

promissória firmada por empresário em recuperação e o réu seja o garante desse

título executivo extrajudicial, uma vez que a recuperação judicial do devedor

principal induz suspensão de ações contra seus coobrigados.

Espaço livre
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QUESTÃO 79

Com relação ao sistema de proteção ao consumidor, assinale a opção correta à luz do

entendimento jurisprudencial do STJ.

A O cabimento de ACP em defesa de direitos individuais homogêneos se restringe

àqueles direitos que evolvam relação de consumo, diversamente do que ocorre em

relação aos direitos difusos e coletivos. 

B É de consumo a relação nos casos em que os produtos ou serviços destinam-se

à implementação da atividade econômica do adquirente.

C O comerciante, quando concitado pelo consumidor, tem o dever de receber e de

encaminhar produto viciado à assistência técnica, mesmo que esta esteja

localizada no mesmo município do estabelecimento comercial.

D A eclosão de vício em revestimento (pisos), quando este está devidamente

instalado na residência do consumidor, configura vício do produto, de modo que

o prazo decadencial da ação reparatória é de noventa dias, a contar da

manifestação do defeito.

E A teoria da base objetiva ou da base do negócio jurídico tem sua aplicação restrita

às relações jurídicas de consumo e não é aplicável às relações contratuais

puramente civis.

Espaço livre
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QUESTÃO 80

O secretário de Fazenda de João Pessoa – PB, em razão de incêndio ocorrido no

centro dessa cidade no ano de 2014, decidiu, com base em equidade, não realizar

lançamento para cobrança do IPTU referente aos anos de 2015 e 2016 para os

proprietários de imóveis na área atingida pelo desastre. 

Acerca dessa situação hipotética e da legislação a ela correlacionada, assinale a opção

correta.

A Embora a equidade seja um método de integração da legislação tributária, sua

aplicação não pode resultar na dispensa do pagamento do tributo devido, ainda

que se trate de lançamento de ofício, como ocorre na situação descrita.

B A equidade constitui um método de integração da legislação tributária e sua

utilização pelo secretário de Fazenda, que exerce a administração tributária, para

desonerar os contribuintes atingidos pelo incêndio é autorizada por lei.

C O lançamento tributário tem conteúdo discricionário, de forma que cabe à

autoridade tributária, no caso, o secretário de Fazenda, o juízo de conveniência e

oportunidade para a realização do ato, por exemplo, de não lançamento para

cobrança do IPTU. 

D O IPTU é tributo sujeito a lançamento por homologação, o que torna necessário,

na situação descrita, que os contribuintes envolvidos peçam dispensa do

pagamento do tributo como condição para validar o ato do secretário de Fazenda.

E Por ser o IPTU tributo sujeito a lançamento direto, cabe à autoridade tributária

verificar de ofício as circunstâncias que cercam o fato gerador, o que dá ao

secretário de Fazenda competência para desonerar os contribuintes diante de

situações de perda da capacidade contributiva.
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QUESTÃO 81

Conforme o CTN, os contribuintes da obrigação tributária relativa ao IPTU são o

proprietário do imóvel, o titular do domínio útil e o possuidor. Nesse contexto,

considerando suposta lei complementar que amplie o rol de contribuintes e inclua

também o detentor como sujeito passivo, assinale a opção correta.

A A tributação fundamentada na detenção do imóvel, como definido na hipotética lei,

ofenderia o princípio da capacidade contributiva, uma vez que a detenção é

exercida em nome de outrem e não configura situação abarcável pelo direito de

propriedade.

B Não seria necessária lei complementar para incluir a detenção como hipótese de

incidência do IPTU, já que, por força do princípio da legalidade, cabe à lei ordinária

estabelecer o fato gerador e o contribuinte do tributo.

C Embora não seja contribuinte, o detentor tem interesse comum na situação que

constitui a hipótese de incidência da obrigação principal, de maneira que ele pode

ser considerado responsável tributário, por força de dispositivo legal.

D O detentor é titular de direito real e pode ser incluído como contribuinte na hipótese

de incidência do IPTU, assim como o possuidor e o titular do domínio útil.

E A alteração no CTN para incluir o detentor deve dar-se por meio de lei

complementar, embora esse código não pertença a essa espécie normativa em

sentido material.

Espaço livre
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QUESTÃO 82

Uma empresa foi multada por auditor do estado, em fiscalização que tinha por

objeto o ICMS, por não apresentar notas fiscais relativas à circulação de mercadorias.

A empresa alegou que não dispunha das notas porque um diretor as havia subtraído para

prática de fraude em proveito próprio. Informou ainda que, devido à fraude, esse dirigente

havia sido condenado por furto, falsidade ideológica e sonegação, com sentença penal

transitada em julgado.

Acerca da responsabilidade pela multa nessa situação hipotética, assinale a opção

correta.

A O diretor não poderá ser responsabilizado no âmbito tributário pela não

apresentação das notas fiscais, pois a obrigação acessória pela guarda das notas

é da empresa.

B Há responsabilidade solidária entre o diretor e a empresa no que se refere ao

pagamento da multa, uma vez que o fato ilícito beneficiou a ambos. 

C Por se tratar de infração com dolo específico, a responsabilidade é pessoal do

diretor.

D Em razão da condenação penal transitada em julgado do diretor, nem ele nem a

empresa poderão ser autuados administrativamente, sob pena de ofensa ao

princípio do ne bis in idem.

E O pagamento da multa deve ser feito pela empresa, que, no entanto, poderá

promover ação regressiva contra o ex-diretor.

Espaço livre
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QUESTÃO 83

Em 20/7/2007, ocorreu fato gerador de ICMS que resultou em obrigação tributária

no valor de dez mil reais. O contribuinte realizou pagamento parcial de cinco mil reais,

mas a declaração respectiva foi encaminhada de forma incorreta. Em 26/10/2012, um

auditor fiscal efetuou lançamento referente ao valor do tributo não pago. O contribuinte

impugnou o ato administrativo, em 6/11/2013, mas, posteriormente, preferiu confessar

o débito e aderir a programa de parcelamento do crédito tributário, o que resultou na

desistência da impugnação realizada. 

Nessa situação hipotética,

A ocorreu decadência do direito ao lançamento do crédito tributário, o que permite

ao contribuinte pedir restituição ou ajuizar repetição do indébito em relação aos

valores do parcelamento já pagos, haja vista que a confissão de débito não é

suficiente para reavivar o débito.

B não ocorreu a prescrição do tributo, pois, no caso, trata-se de tributo com

lançamento por homologação, o que faz que o prazo para o lançamento seja

contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado, mesmo nos casos em que haja pagamento.

C embora tenha ocorrido prescrição com referência ao tributo em 21/7/2012, o que

invalida o lançamento, a confissão de débito legitimou os pagamentos feitos pelo

contribuinte durante o parcelamento.

D não ocorreu a decadência do direito ao lançamento, pois, no caso, o lançamento

do tributo se dá por declaração, o que faz que o prazo para o lançamento seja

contado a partir do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento

poderia ter sido efetuado.

E não houve decadência do direito ao lançamento, pois, tratando-se de tributo com

lançamento por homologação, o prazo decadencial deve ser contado a partir do
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primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido

efetuado, mesmo nos casos em que tenha ocorrido pagamento parcial.

QUESTÃO 84

Acerca de biossegurança, OGMs e responsabilidade ambiental no âmbito do direito

ambiental e dos principais instrumentos de proteção internacional, assinale a opção

correta.

A O princípio da prevenção é aplicado em julgamentos relacionados à incerteza

científica dos possíveis danos causados ao meio ambiente pelos OGMs.

B A legislação que regulamenta as atividades que envolvam OGM prevê hipóteses

em que será permitida a comercialização de material biológico.

C A responsabilidade por danos ambientais causados pela exploração de OGMs

possui natureza de responsabilidade compartilhada, que difere da responsabilidade

solidária.

D O Protocolo de Cartagena foi negociado no âmbito da Convenção sobre

Diversidade Biológica como um instrumento mais preciso e específico que essa

convenção.

E A CF é silente em relação às atividades de pesquisa e manipulação de material

genético.

Espaço livre
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QUESTÃO 85

Com relação ao direito ambiental em uma perspectiva econômica, à PNMA e à PNRH,

assinale a opção correta.

A Apesar de a PNRH estabelecer que a água é um recurso dotado de valor

econômico, os institutos previstos na lei não são suficientes para se efetivar o uso

econômico desse recurso.

B A lei que instituiu a PNMA é silente em estabelecer instrumentos que regulem a

atividade econômica de iniciativa privada que causar dano ao meio ambiente.

C O princípio do protetor-recebedor, que se refere ao pagamento por serviços

ambientais, não é previsto expressamente na lei que instituiu a PNMA.

D A CF regulamenta a fruição do meio ambiente como bem apropriável e valorável.

E O pagamento por serviços ambientais é fundamentado no princípio do

poluidor-pagador, pois aquele que vier a causar dano ao meio ambiente deverá ser

obrigado, primeiramente, a indenizar ou a reparar o dano causado.

Espaço livre
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QUESTÃO 86

Com base nas normas jurídicas que definem o meio ambiente e que versam sobre

licenciamento ambiental e proteção ao patrimônio histórico e artístico nacional, assinale

a opção correta.

A De acordo com a CF, o meio ambiente é definido com base em seus componentes

bióticos e abióticos, sem conexão específica com a qualidade de vida.

B No licenciamento ambiental de determinada atividade, analisa-se de modo

fragmentado o possível impacto ambiental dessa atividade sobre as águas, o ar,

o som ambiente e o solo.

C O patrimônio histórico e artístico nacional, conceito jurídico conexo com o de meio

ambiente cultural, é definido como o conjunto de bens móveis e imóveis existentes

no país, sendo de interesse público a sua conservação.

D A legislação ambiental que estabelece os requisitos do estudo de impacto

ambiental é silente em relação à necessidade de se demonstrar, no diagnóstico

ambiental, a inexistência de impacto aos aspectos históricos e culturais da

sociedade.

E A PNMA estabelece expressamente que o meio ambiente é bem de uso comum

do povo, a ser necessariamente assegurado e protegido, haja vista o seu uso

coletivo ou particular, quando legalmente autorizado.

Espaço livre
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QUESTÃO 87

A componente ambiental da definição de função social da propriedade é um dos

elementos fundamentais da sua configuração. No entanto, atualmente, a expressão mais

adequada seria função socioambiental da propriedade. A esse respeito, tendo como base

as normas jurídicas aplicáveis e a jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a

opção correta.

A Para que novo adquirente de propriedade seja responsabilizado por danos

causados nessa propriedade pelo antigo proprietário, é necessário que se

demonstre o nexo de causalidade entre o causador do dano e o dano em si.

B A área de propriedade com reserva legal, conservada e inscrita no cadastro

ambiental rural, que exceder o mínimo legal exigido deverá constituir servidão

ambiental, implementada por meio de cota de reserva ambiental.

C Conforme disposto no Código Florestal, os proprietários de imóveis rurais e

urbanos em que seja instituída uma reserva legal devem conservar o meio

ambiente na área determinada pela lei.

D O STF, ao interpretar a função social da propriedade, garante a preponderância

dos critérios sociais e ambientais sobre o critério econômico no que concerne à

desapropriação de imóveis rurais para fins de reforma agrária.

E A função socioambiental da propriedade está prevista no Código Civil como um

limite às faculdades do proprietário.

Espaço livre
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QUESTÃO 88

A respeito de licenciamento ambiental e de empreendimentos de exploração de potencial

hidráulico, assinale a opção correta com base nas normas e na jurisprudência aplicável.

A Cabe ao órgão ambiental decidir se o licenciamento ambiental para obras de

exploração do potencial hidráulico de um rio deverá considerar a totalidade do rio

ou partes dele, realizando-se licenciamentos distintos para cada parte.

B É estadual a competência para licenciar empreendimentos de exploração do

potencial hidráulico de rio que passe por terras indígenas localizadas no interior de

somente um estado da Federação.

C Para fomentar a cooperação entre os entes federativos, os empreendimentos de

exploração de potencial hidráulico poderão ser licenciados por mais de um ente

federativo.

D A atuação supletiva do órgão federal para realizar um licenciamento de exploração

de potencial hidráulico é possível, haja vista que esse é um procedimento de

competência constitucional comum, que requer somente a solicitação do ente

originalmente competente.

E Embora a extração de combustíveis fósseis esteja disposta em resolução do

CONAMA como atividade potencialmente causadora de danos ambientais, o que

enseja a elaboração de estudo de impacto ambiental, a extração de minérios, como

regra, não impõe essa exigência.

Espaço livre
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QUESTÃO 89

Com base no que dispõe a Lei n.º 12.651/2012 — novo Código Florestal —, assinale a

opção correta. 

A É permitida a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de

turismo rural em imóveis rurais que estejam localizados em área de preservação

permanente, sem que seja necessária a recomposição das suas faixas marginais.

B É dever do proprietário ou do possuidor rural dirigir-se a um cartório de registro de

imóveis para inscrever seu imóvel no cadastro ambiental rural.

C Áreas cuja vegetação nativa integre reserva legal de pequenas propriedades, isto

é, propriedades exploradas mediante trabalho assalariado, podem receber cota de

reserva ambiental.

D A referida lei criou a cota de reserva ambiental — título nominativo representativo

de área com vegetação nativa, existente ou em processo de recuperação — sob

regime de servidão ambiental, instituída de acordo com a lei que implantou a

PNMA.

E O poder público poderá instituir incentivos financeiros para estimular,

exclusivamente, donos de pequenas propriedades rurais a investirem em

atividades como a implantação de sistemas agroflorestal e agrossilvipastoril.

Espaço livre
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QUESTÃO 90

A respeito da normatização nacional das atividades de mineração, assinale a opção

correta.

A A pesquisa e a lavra de recursos minerais em terras indígenas dependem, entre

outros fatores, de autorização da Presidência da República e da garantia de

participação dos indígenas em, no mínimo, 10% dos resultados da lavra.

B A mineração em terras indígenas dispensa regulamentação específica, já que tal

atividade está suficientemente normatizada na CF.

C A reserva de desenvolvimento sustentável e a reserva extrativista, instituídas pelo

SNUC, são as duas unidades de conservação onde é permitida a realização de

atividades de mineração.

D O Código de Minas regulamenta a fiscalização, por parte do governo federal, da

pesquisa, da lavra, das atividades da indústria mineral e da mineração em terras

indígenas.

E Conforme está previsto na CF, os recursos minerais existentes em terras indígenas

pertencem à União, sendo permitido, na forma da lei, que atividades de mineração

sejam exercidas nessas áreas.

Espaço livre
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QUESTÃO 91

Com base no que dispõem as normas que tratam de produtos tóxicos, assinale a opção

correta. 

A Cabe aos Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, do Meio

Ambiente e da Agricultura, Pecuária e Abastecimento estabelecer diretrizes para

minimizar os riscos provocados pelos produtos agrotóxicos. 

B A pessoa física ou jurídica responsável pela remessa, ao Brasil, de agrotóxicos

fabricados no exterior deverá assumir a responsabilidade pela destinação desses

produtos se eles forem apreendidos em ação fiscalizatória.

C Ainda que a legislação pertinente não preveja a obrigação de utilização de um

rótulo próprio, os produtos que contêm agrotóxicos devem obrigatoriamente possuir

registro nos órgãos competentes estaduais para que sejam vendidos ou expostos

a venda.

D Tanto as entidades de classe representativas de profissões ligadas ao setor de

produtos tóxicos quanto os partidos políticos com representação no Congresso

Nacional podem requerer o cancelamento ou a impugnação do registro de

agrotóxicos.

E Compete ao ente privado fabricante responsabilizar-se pelos danos ambientais

causados pelo descarte inadequado de embalagens vazias de agrotóxicos, ao

passo que compete ao poder público fiscalizar a devolução e a destinação

adequada das embalagens vazias, seus componentes e afins.

Espaço livre
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QUESTÃO 92

No que se refere aos princípios informativos e aos poderes da administração pública,

assinale a opção correta.

A A administração pública deve dar publicidade aos atos administrativos individuais

e gerais mediante publicação em diário oficial, sob pena de afronta ao princípio da

publicidade.

B Por força do princípio da motivação, que rege a atuação administrativa, a lei veda

a prática de ato administrativo em que essa motivação não esteja mencionada no

próprio ato e indicada em parecer.

C Como a delegação de competência se assenta no poder hierárquico da

administração pública, cujo pressuposto é a relação de subordinação entre órgãos

e agentes públicos, é inadmissível a delegação de competência fora da linha

vertical de subordinação e comando.

D No exercício do poder disciplinar, a administração pública pode impor sanção

administrativa a servidor, sendo vedado ao Poder Judiciário, segundo

jurisprudência, perquirir a motivação nesse caso.

E Normas jurídicas que garantam ao usuário do serviço público o poder de reclamar

da deficiência na prestação do serviço expressam um dos princípios aplicáveis à

administração pública, como forma de assegurar a participação do usuário na

administração pública direta e indireta.

Espaço livre
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QUESTÃO 93

A respeito de atos administrativos e institutos correlatos, assinale a opção correta à luz

da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores.

A Situação hipotética: Durante a fase de avaliação psicológica de um concurso

público, determinado candidato foi considerado inapto sem que lhe fosse

apresentada uma justificativa e, sentindo-se injustiçado, ele ajuizou ação contra a

decisão que o reprovou. Assertiva: Nessa situação, o magistrado deverá

reconhecer a legitimidade do ato da administração pública porque, segundo a

jurisprudência do STF, a avaliação psicológica pode estar pautada em critérios

subjetivos que não precisam constar de laudo motivado.

B Em uma ação judicial, caso considere legítimo ato da administração pública que

tenha anulado a revogação de outro ato administrativo, o juiz deverá reconhecer

que a anulação do ato administrativo de revogação produz efeitos ex tunc.

C Embora o ato administrativo complexo dependa, para a sua formação, da

conjugação de vontades de mais de um órgão da administração pública, sua

revogação ocorre mediante a vontade de apenas um dos órgãos envolvidos.

D Situação hipotética: A administração pública promoveu, em ato próprio, servidor

público estadual na carreira. Após um ano, a própria administração reviu a decisão,

reconhecendo a ilegalidade do ato e determinando a restituição dos valores

indevidamente recebidos. O servidor, por sua vez, ajuizou ação para evitar a

devolução das quantias recebidas, de boa-fé, por ele. Assertiva: Nessa situação,

o juiz deverá reconhecer a legitimidade do ato praticado pela administração

pública, que pode rever seus atos quando eivados de ilegalidade e tem o direito de

reaver os valores pagos ao servidor em decorrência da promoção.

E Situação hipotética: Em um estado da Federação, alguns indivíduos, sem vínculo

com a administração pública, foram nomeados pelo governador para o exercício

de funções de confiança. O MP estadual ajuizou ACP requerendo a anulação das

nomeações sob o fundamento de que apenas servidores de carreira poderiam ser
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nomeados. Assertiva: Nessa situação, o juiz deverá reconhecer a regularidade da

atuação da administração pública, já que as funções de confiança não são

exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargos efetivos.

QUESTÃO 94

No que concerne à administração pública direta e indireta e ao regime jurídico dos

servidores públicos civis da União, assinale a opção correta.

A No nível federal, a qualificação de uma autarquia como agência executiva exige

edição de lei específica de iniciativa da Presidência da República.

B De acordo com a jurisprudência do STJ, regras impostas por uma agência

reguladora, mediante a edição de atos normativos secundários, em prol da

população, não têm natureza impositiva com relação às demais entidades atuantes

no setor regulado.

C Conforme a jurisprudência do STJ, o tempo de serviço prestado por servidores

públicos federais no âmbito das empresas públicas e sociedades de economia

mista integrantes da administração pública indireta deve ser computado para fins

de promoção e licença capacitação.

D Para a contratação de serviços relacionados diretamente a sua atividade fim, a

empresa pública exploradora de atividade econômica não precisa realizar

procedimento licitatório. 

E Na esfera estadual, é vedado a uma mesma agência reguladora atuar na

normatização de mais de um serviço público titularizado pelo estado.

Espaço livre
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QUESTÃO 95

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética, seguida de uma

assertiva a ser julgada com referência à responsabilidade civil do Estado. Assinale a

opção correta à luz da legislação e da jurisprudência dos tribunais superiores.

A Diante da interrupção do fornecimento de energia elétrica, determinada empresa

ajuizou ação de indenização contra o estado da Federação em que estava

localizada, postulando a reparação de danos materiais e morais sofridos em

decorrência da falha no serviço. Nessa situação, o juiz deverá rejeitar o pedido de

indenização quanto aos danos morais, uma vez que pessoa jurídica não tem como

sofrer esse tipo de dano.

B Paulo ingressou na administração pública de um estado da Federação por decisão

judicial que lhe reconhecera o direito a nomeação e posse em cargo público.

Posteriormente, o servidor ajuizou ação contra o referido estado, pedindo

indenização pelo dano material sofrido por não ter recebido as remunerações pelo

cargo no período transcorrido entre o ajuizamento da ação e a decisão judicial

definitiva. Nessa situação, de acordo com a jurisprudência atual, o juiz deve rejeitar

o pedido de Paulo, pois o pagamento de remuneração a servidor público sem

efetivo exercício do cargo e o reconhecimento dos correspondentes efeitos

funcionais ensejariam enriquecimento sem causa.

C Tiago ajuizou ação de indenização contra um estado da Federação, alegando a

responsabilidade objetiva do Estado por danos decorrentes de acidente de trânsito

que havia sofrido em rodovia estadual, provocado pela má conservação da pista

e falta de sinalização. O estado requereu a denunciação à lide da empresa que

havia contratado para prestar serviços de conservação da rodovia. Nessa situação,

o juiz deve acatar o pedido do estado, por ser obrigatória a denunciação à lide da

mencionada empresa na ação movida por Tiago, que é fundada na

responsabilidade objetiva do Estado.
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D Lucas, que cumpria pena em presídio de um estado da Federação, faleceu em

consequência de agressões cometidas por outro detento. O pai da vítima ajuizou

ação de indenização contra o referido estado fundada na responsabilidade objetiva.

Nessa situação, o juiz deve reconhecer o descabimento do pedido, considerando

que a morte de detento sob custódia enseja a responsabilidade civil subjetiva do

Estado.

E Em determinada ação judicial movida por vítima de disparo acidentalmente

efetuado por policial militar, figuraram no polo passivo da relação jurídica

processual o Estado e o agente responsável pelo disparo. Nessa situação,

eventual decisão do juiz que exclua o militar da relação processual extinguirá o

direito do Estado de ajuizar ação de regresso contra o servidor.
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QUESTÃO 96

Acerca do controle jurisdicional dos atos administrativos, assinale a opção correta.

A As ações judiciais de controle dos atos da administração pública não podem ser

manejadas se a lesão a interesse particular for apenas potencial e não efetiva.

B Caso um particular a quem a administração pública tenha negado pedido de

acesso a informação de interesse coletivo impetre habeas data para pedir que a

justiça lhe garanta essa informação, o juiz que receber a causa deverá admitir a

ação e decidir em favor do autor.

C Para ser admitida pelo juiz, a ação popular deverá comprovar a ilegalidade e a

lesividade do ato administrativo que constitua seu objeto, uma vez que essa

comprovação é pressuposto elementar da procedência da ação popular e da

consequente condenação dos responsáveis ao ressarcimento ao erário.

D Deve ser considerada inadmissível uma ACP ajuizada por sociedade de economia

mista contra ato administrativo supostamente lesivo ao meio ambiente, uma vez

que essa espécie de sociedade carece de legitimidade para a propositura desse

tipo de ação.

E Situação hipotética: Leandro participou de concurso público em que concorreu

a vaga destinada a pessoa com deficiência, mas foi eliminado por laudo pericial da

administração pública que alegava ausência de deficiência. Inconformado, ele

impetrou mandado de segurança contra a decisão, juntando aos autos laudo

pericial particular que contradizia o laudo da administração. Assertiva: Nessa

situação, foi adequada a impetração do mandado de segurança, e o juiz deverá

designar perito para a realização de avaliação judicial definitiva.

Espaço livre

Cargo: Juiz Substituto do Estado da Paraíba  – 87 –



CESPE | CEBRASPE – TJPB – Aplicação: 2015

QUESTÃO 97

No que concerne aos bens públicos e ao processo administrativo, assinale a opção

correta.

A O órgão competente para apreciar recurso administrativo em processo disciplinar

está autorizado a modificar a decisão recorrida, inclusive para agravar a situação

do recorrente.

B Segundo a jurisprudência do STJ, são impenhoráveis os bens pertencentes à

sociedade de economia mista que presta serviço público, independentemente de

sua finalidade e do fato de esses bens estarem ou não afetados à prestação de

serviço público.

C Ao contrário do que ocorre no processo judicial, em um processo administrativo

para apuração de suposta infração cometida por servidor, a declaração de nulidade

do processo independe da comprovação de prejuízos à defesa do servidor.

D Segundo a jurisprudência do STJ, devido à autonomia legislativa de estados e

municípios, é vedada a aplicação a esses entes da Federação das regras que

regulam o processo administrativo no âmbito federal. 

E É dotado de efeito suspensivo o recurso cabível contra a decisão que, em processo

administrativo federal, indefere a alegação de suspeição de determinado servidor

ou autoridade.
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QUESTÃO 98

Com fundamento na legislação e na jurisprudência do STJ e do STF a respeito dos

agentes públicos e do regime jurídico dos servidores públicos civis da União, assinale a

opção correta.

A Os efeitos financeiros de decisão, proferida por magistrado em mandado de

segurança, que acate o pedido de reintegração de servidor público no cargo devem

incidir a partir da data da impetração do mandado, embora os efeitos funcionais

devam retroagir à data do ato de demissão.

B O servidor público federal que se valer do cargo ocupado para lograr proveito

pessoal, em detrimento da dignidade da função pública, poderá receber pena

diversa da demissão, de acordo com a discricionariedade do administrador. 

C Será correta a decisão proferida por magistrado que declare a nulidade de

processo administrativo disciplinar no âmbito do qual tenha sido promovida a

citação por edital de servidor público federal que se encontrava em lugar incerto

e não sabido, visto que essa forma de citação é vedada pela Lei n.º 8.112/1990.

D Será ilegítimo o ato da administração pública que desconte os dias não trabalhados

da remuneração de servidores públicos participantes de movimento paredista,

sendo obrigatório, em tal hipótese, que a administração pública promova a

compensação dos dias paralisados.

E A estabilidade típica do regime estatutário não se estende aos empregados

públicos de sociedade de economia mista prestadora de serviço público, razão pela

qual a demissão desses trabalhadores pode se dar mesmo que sem motivação ou

justificativa. 
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QUESTÃO 99

No que concerne ao inquérito civil público, assinale a opção correta à luz da legislação

e da jurisprudência dos tribunais superiores.

A A instauração do inquérito civil interromperá o prazo de prescrição para a ação de

indenização a ser ajuizada contra o Estado.

B O MP estadual não tem legitimidade para a instauração de inquérito civil em face

de magistrado de primeiro grau.

C É vedado ao MP instaurar inquérito civil para apurar a veracidade de ilícitos

apontados em denúncia anônima.

D Embora o ajuizamento de ACP fundada na prática de ato de improbidade

administrativa independa da instauração prévia de inquérito civil, as provas

regularmente produzidas em inquérito civil instaurado pelo MP podem fundamentar

o ajuizamento de ação de improbidade administrativa.

E Um procedimento investigatório instaurado para apuração de prática de ilícito penal

por um servidor público impede a instauração de inquérito civil pelo MP fundado

no mesmo fato para fins de apuração de prática de ato de improbidade.
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QUESTÃO 100

A respeito de serviço público, assinale a opção correta.

A A taxa é remuneração paga pelo usuário quando o serviço público uti singuli é

prestado indiretamente, por delegação, nos casos de concessão e permissão, e

pode ser majorada por ato administrativo do poder concedente.

B A prestação de serviços públicos por delegação é realizada por concessionários

ou permissionários, após procedimento licitatório, podendo ocorrer em relação a

serviços públicos uti singuli e uti universi.

C A União pode transferir a titularidade de serviço público a empresas públicas e a

sociedades de economia mista, a exemplo do serviço postal.

D Embora a inadimplência do usuário seja causa de interrupção da prestação de

serviço, mediante aviso prévio, segundo a jurisprudência, é vedada a suspensão

do fornecimento do serviço em razão de débitos pretéritos, já que o corte

pressupõe o inadimplemento de conta atual, relativa ao mês do consumo.

E Os serviços de titularidade comum entre os entes da Federação, como saúde e

assistência social, são considerados, quanto à essencialidade, serviços públicos

propriamente ditos, ainda que prestados por entidades privadas.
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